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Braslimp Transportes Especializados Ltda., sociedade empresária, com sede 
o em Fortaleza/Ceará, à Rua: Adriano Martins, n° 05. Bairro: Jacarecanga, inscrita no 
no 12.216.990/0001-89, consoante contrato social consolidado em anexo (Doc. 01), 

eu representante legal ao final assinado fDoc. 02), o senhor Francisco Guilherme de 
leiro, casado, engenheiro civil, residente e domiciliado em Fortaleza-Ceará, portador 
8523-82 SSP/CE e do CPF no 153.797.793-87, vem com o devido respeito apresentar 

ao Edital do Pregão Presencial N°2018.10.01.1 - SRP, conforme as razões de fato 
que serão a seguir trazidas, devendo a presente impugnação ser conhecida pela 
ra manifestar-se a seu respeito antes do inicio do certame, por ser medida de direito 
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- ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE - 

CEARÁ - SENHORA ROSILÂNDIA RIBEIRO DA SILVA 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Ref. Pregão Presencial N°2018.10.01.1 - SRP 

1. DOS FATOS 

Pregoeira, o 
proposta pa 
prestação d 

Como é cediço, o Município de Horizonte publicou, por intermédio de sua 
Edital do Pregão Presencial N°2018.10.01.1 - SRP, cujo objeto é a Seleção de melhor 
'a o registro de preços visando futuras e eventuais contratações de empresa para 

serviço de coleta, transporte e incineração de resíduos sépticos (lixo hospitalar) 



LtsII1np 

Braslimp Transportes Especializados Ltda. 

CNPJ:12.216.990/0001 -89 
Rua Adriano Martins, 05- Jacarecanga Cep: 60.010-590-Fortaleza-Ce Te[ 85 3214.8888 
e-mail: brashmp@braslimp.com.br  site: www.braslimp.com.br  

provenientes da rede pública municipal de saúde de Horizonte/CE, conforme especificações 

contidas no Termo de Referência. 

Ocorre que a impugnante, ao analisar as exigências feitas no instrumento 

convocatória, percebeu neste a existência de vícios que afrontam os princípios que regem os atos 

administrativos, conforme se demonstrará a seguir. 

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

2.1. DA AUSÊNCIA DE REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

ESSENCIAL: DA&CERJDAQQREGISTRO E QUITAÇÃO DO RESPONSÁVEL 

TÉCNICO EMITIDA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIAÇftE&,,, 

Em seu item 6.5., o instrumento convocatória faz as exigências de Qualificação 

Técnica. In verbis, pede-se que as empresas comprovem o seguinte: 

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - CREIA, da localidade da sede da 
PROPONENTE, que conste responsável(eis) técnico(s) com aptidão para 
desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação. 
6.51.1. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou 
inscrição na entidade profissional competente deverá portar o visto no 
CREAJCE, na forma da Resolução CONPEA a. 0413  de 27 de junho de 1997, 
por ocasião da contratação. 
6.5.2. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com identificação do assinante, comprovando que a 
LICITANTE esteja executando ou tenha executado serviços compatíveis ou 
similares com o objeto da licitação. 
6.5.2. 1. Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
privado, este deverá vir com firma reconhecida do assinante. 
6.5.3. Licença Ambiental para Operação, em nome da LICITANTE, expedida 
por Órgão de controle Estadual do Meio Ambiente, para a operação de coleta, 
transporte e incineração de resíduos sépticos (lixo hospitalar), na forma da 
resolução CONAMA N°237/97 de 19/12/1997. amparada pela LEI N°6.938 de 
31/08/1981. 

(1 
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Contudo, apesar de se verificar do item 6.5.1. que o Edital requer a Certidão de 
Registro e Quitação do CREA para a  •  -ssoa uridica  • i.  z  mia  - -.mento não é dado pelo 
instrumento convocatório ao Responsável Técnico  

Com efeito, por se tratar de expressa exigência legal e condição sine qua 
non para o regular desempenho da atividade de Engenheiro, deve ser reformado o Edital 
para se incluir o requisito de que o Responsável Técnico detenha necessariamente de 
Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Fisica, junto ao Conselho Reqional Enqenharia e 
Aqronomia - CREA.  

Ilustre Pregoeira, o artigo 30 da Lei das Licitações estabelece as exigências que 
devem ser feitas à titulo de Qualificação Técnica, determinando ainda a estrita observância a 
eventuais requisitos existentes em legislação especial. Senão, vejamos: 

Art. 30. A documentação relativa á qualificação técnica limitar-se-á a: 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 
(..i 

Ocorre que, analisando os termos do Edital, não foi possível verificar o 
cumprimento ao que é determinado pela Lei n° 5.19411966 JDoc. 03), que regula o exercício da 
profissão de Engenheiro, principalmente no que diz respeito à comprovação de que o profissional 
Engenheiro indicado como Responsável Técnico na licitação esteja devidamente registrado e 
regularizado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado competente. 

o Senão, vejamos o que dispõem os arts. 65 a 69 da referida Lei: 

Art. 65. Toda vez que o profissional diplomado apresentar a um Conselho 
Regional sua carteira para o competente "visto" e registro, deverá fazer, 
prova de ter pago a sua anuidade na Região de origem ou naquela onde 
passar a residir. 
Art. 66. O pagamento da anuidade devida por profissional ou pessoa jurídica 
somente será aceito após verificada a ausência, de quaisquer débitos 
concernentes a multas, emolumentos, taxas ou anuidades de exercícios 
anteriores. 
Art. 87. Embora legalmente registrado, só será considerado no legítimo 
exercício da profissão e atividades de que trata a presente lei o 
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profissional ou pessoa jurídica que esteja em dia com o pagamento da 
respectiva anuidade. 
Art. 68. As autoridades administrativas e judiciárias, as repartições estatais. 
paraestatais, autárquicas ou de economia mista não receberão estudos, 
projetos, laudos, perícias, arbitramentos e quaisquer outros trabalhos, sem 
que os autores, profissionais ou pessoas jurídicas; façam prova de estar 
em dia com o pagamento da respectiva anuidade. 
A,?. 69. Só poderão ser admitidos nas concorrências públicas para obras 
ou serviços técnicos e para concursos de projetos, profissionais e 
pessoas jurídicas que apresentarem prova de quitação de débito ou 
visto do Conselho Regional da jurisdição onde a obra, o serviço técnico ou 
projeto deva ser executado. 

1•] 

Ou seja, de acordo com a norma atualmente existente, os serviços de 
engenharia somente poderão ser prestados por profissionais que, alem de possuírem 
registro junto ao CREA, estejam com suas anuidades didãmente quitadas. Sem esta 
có,ijõ'ação, ressalte-se, seWàõflsldêrsdo exercício irregular da prõfissã 	- 

Não  coerente  se exigir a Certidão de Registrot,Quitação  da Pessoa Jurídica, 
mas não do seu Responsável Técnico, uma vez que ambas as obrigações advêm da mesma 
legislação e devem ser obrigatqpamente observadas.  

Neste sentido, deve ser exigida essa comprovação, a fim de que não seja 
contratado Responsável Técnico em situação irregular, o que tornariam irregulares também. todos 
os serviços prestados à Administração. Outrossim, esta comprovação deve ser exigida em razão do 
que expressamente determinam os arts. 68 e 69 da Lei n° 5.194/1 966. 

Assim, deve ser alterado o Editalpm liça para que conste expressamente a_ 
exiciônria de apresentação do reqlstw e uuitacão também 4o Responsável Técnico na  
entidade profissional competente, que é o Conselho Reg[onde Ennharia e Agronomia-
CREA, como já foi exigido para a pessoa jurídica no item 6.5.1., sob pena de 
descump;iment&&(gisiaçâo vigente e, assim, ao Principio da Legalidade. 
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2.2. DA AUSÊNCIA DE REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

ESSENCIAL: DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO - 
CAT DO RESPONSÁVEL TÉCNICO JUNTO AO CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA E AGRONOMIA-CREA. COMPROVAÇÃO DA EMPRESA 
LICITANTE DE POSSUIR EM SEU QUADRO PERMANENTE, NA DATA 
PREVISTA PARA ENTREGA DA PROPOSTA, PROFISSIONAL DEVIDAMENTE 
REGISTRADO NO CREA QUE ATUARÁ COMO SEU RESPONSÁVEL 

TÉCNICO 

• Em seu item 6.5., o instrumento convocatório faz as exigências de Qualificação 

Técnica. In verbis, pede-se que as empresas comprovem o seguinte: 

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

1.3 
6.5.2. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com identificação do assinante, comprovando que a 
LICITANTE esteja executando ou tenha executado serviços compatíveis ou 
similares com o objeto da licitação. 
6.5.2. 1. Em se tratando de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
privado, este devera vir com firma reconhecida do assinante. 

Entretanto, é possível verificar que o Edital  •Jjg.skutpce_.poLQQePltas 

exigência!j!gaja.dispstas na Lei n° 8..6/93. É que, Ilustre Pregoeira, em momento algum se 

exige das empresas a  ..çomprovacão de possuir em seqqvaç1rpemianente erofíssionaI 
Responsável Técnico seja detentor de Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT. 

Entretanto, a ausência de tais requisitos se demonstra uma afronta ao disposto na 

Lei das Licitações. O já mencionado art. 30 exige que, para a qualificação técnica das empresas, 

será necessária a comprovação dessas condições. (ri verbis: 

k 
`Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
- registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
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como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos: 
(...) 
§ 10  A comprovação de aptidão referida no inciso II do taput0  deste artigo, no 
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências 
a: 
- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 

em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 
limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos;" 
1. .1 
[grifo nossol 

Nobre Pregoeira, de pronto, observa-se que a Lei n° 8666/93 em seu art. 30, §10, 
1, obriga a Administração a exigir dos licitantes, entre os requisitos para a habilitação, mais 
especificamente no tocante à Qualificação Técnica, a comprovação de Capacitação Técnico-
Profissional, que se faz por meio da apresentação de Certidão(ões) de Acervo Técnico relativa(s) à 
execução de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos ao licitado, em nome 
do seu Responsável Técnico, profissional de nível superior com o devido registro e quitação junto à 
entidade competente em seu quadro funcional. 

As licitações que visam á contratação de serviços e fornecimentos deverão 
observar as exigências constantes no art. 30 da Lei n° 8.666/93, sob pena de descumprir a 
legalidade e, por conseguinte, eivar o certame de nulidade. 

Por este fato, constata-se que não é suficiente para suprir a exigência da Lei 
n° 8.666/93 a simples apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado em nome da LICITANTE, pois esses servem para comprovar apenas a 
Capacitação Técnico-Operacional da empresa, não se prestando para atender à expressa 
obrigatoriedade da comprovação de Capacitação Técnico-Profissional que deve ser feita 
mediante a apresentação de Certidões de Acervo Técnico-CAT devidamente emitidas, em 
nome do Responsável Técnico da licitante, pela entidade profissional competente, no caso o 
CREA. 
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No caso em apreço, os serviços de coleta, transporte e destinação final  de 

resíduos s Slidos são fiscalizados pelos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia - CREA,  

pois tratam de atividade-fim da profissão de engenheiro, o qual é qualificado para ser responsável 

técnico do i serviços de coleta, limpeza e transporte de resíduos sólidos, conforme demonstra a 

legislação, é imprescindível exigir a apresentação de Certidão de Acervo Técnico registradas 

na entidad e profissional competente 

O profissional engenheiro é competente para acompanhar todas as etapas do 

processo de manejo dos resíduos sólidos: acondicionamento; coleta e transporte. tratamento; e 

monitoramento ambiental de todas as classes de resíduos sólidos. 

Cite-se a legislação aplicável: 

DECRETO N°23.569 DE 11 DE DEZEMBRO DE 1933 (Doc. 041 
Art. 28. São da competência do engenheiro civil: 

E... 1 
h) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras 
peculiares ao saneamento urbano e rural; 

(...1 
Art. 29. Os engenheiros civis diplomados segundo a lei vigente deverão 
ter: 

E-.-] 
b) aprovação na cadeira de "Saneamento e Arquitetura" para exercerem 
as funções de Engenheiro Sanitário; 

RESOLUÇÃO N°218, DE 29 DE JUNHO DE 1973 fDoc. 051 
Ar?. 10  - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente 
às diferentes modalidades da Engenharia. Arquitetura e Agronomia em nível 
superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes atividades: 
Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica: 
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; 
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; 
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; 
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer 
técnico; 
Atividade 07- Desempenho de cargo e função técnica; 
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e 
divulgação técnica: extensão; 
Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 
Atividade lO - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 



1'. 

L 'tis IIsnp 

Brashmp Transportes Especializados Ltda. 

CNPJ:1 2.216.990/0001-89 
Rua Adriano Martins, 05- Jacarecanga Cep: 60.010-590-Fortaleza-Ce Tel: 85 3214.8888 
e-mail: braslimp@braslimp.com.br  sue: www.braslimp.com.br  

Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico; 
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; 
Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; 
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, 
reparo ou manutenção; 
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; 
Atividade 18 - Execução de desenho técnico. 

(1 
Art. 70  - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE 
FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO: 

- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 10  desta Resolução, 
referentes a edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; 
sistema de transportes, de abastecimento de água e de saneamento; 
portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e 
grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos. 

(.--1 
Art. 18- Compete ao ENGENHEIRO SANITARISTA: 
- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 10  desta Resolução, 

referentes a controle sanitário do ambiente; captação e distribuição de 
água; tratamento de água, esgoto e resíduos; controle de poluição; 
drenagem; higiene e conforto de ambiente; seus serviços afins e 
correlatos. 

k 

RESOLUÇÃO N°310, DE 23 DE JULHO DE 1986 (Doc. 06  
Discrimina as atividades do Engenheiro Sanitarista. 

(---1 
Au. 10  - Compete ao Engenheiro Sanitarista o desempenho das 
atividades 01 a 18 do artigo 10  da Resolução n° 218/73 do CONFEA, 
referente a: 

sistemas de abastecimento de água, incluindo captação, adução, 
reservação, distribuição e tratamento de égua; 

sistemas de distribuição de excretas e de águas residuárias (esgoto) em 
soluções individuais ou sistemas de esgotos, incluindo tratamento; 
coleta, transporte e tratamento de resíduos sólidos (lixo); 
controle sanitário do ambiente, incluindo o controle de poluição ambientei. 
controle de vetores biológicos transmissores de doenças (artrópodes e 

roedores de importância para a saúde pública); 
instalações prediais hidrossanitárias; 
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saneamento de edificações e locais públicos, tais como piscinas, parques e 
áreas de lazer, recreação e esporte em geral; 

saneamento dos alimentos. 
Art. 20  - Aplicam-se à presente Resolução as disposições contidas no 
artigo 25 da Resolução n°218/73 do CONFEA. 
Art. 30 - Os Engenheiros Sanitaristas integrarão o grupo ou categoria da 
engenharia - modalidade civil - prevista no Art. 61, letra na", da 
Resolução n° 232/75 ou Art. 10, letra a' da Resolução n°284/83. 
Art. 40  - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrário. 

O TrjnaI Regional Federal da 2a Rego demonstra, em julqado. que é  
atribuição do CREA fiscalizara  atividade  ora licitada, razão pela qual os atestados de 
capacidade técnica a serem apresentados devem ser registrados nessa entidade, sob pena 
de —não ter 	

alidaiiiisiderada' 

"FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES ATINENTES AO PROFISSIONAL DA 
ENGENHARIA SANITÁRIA, EM CONTRATO DE TERCEIRIZAÇÃO DA 
COLETA DE LIXO DO MUNICÍPIO. 
Conforme assentado na Resolução n° 218. é atribuição do CREA a 
fiscalização das atividades desenvolvidas pelo responsável técnico 
contratado pelo município para a coleta de lixo, por se tratar de engenheiro 
sanitarista, profissional cujo trabalho está sujeito á fiscalização pelo 
CREAIRS." 
(REMESSA EX OFFICIO 200504010205420. Relator(a) EDGARD ANTÓNIO 
LIPPMANN JÚNIOR, TRF4. QUARTA TURMA. Fonte: DJ 08/11/2006 
PÁGINA: 489) 

Reitera-se que, conforme decidiu o STJ no já citado REsp n° 324.498, a 
presunção de autenticidade de documento fornecido por empresa particular é meramente 
relativa e cede em face de lei que determina a certificação por entidade profissional, com 
status de representante da categoria e, portanto, em condições de aferir questões alusivas à 
veracidade do documento e capacitação técnica. 

Dessa forma o Edital deve exigir a comprovação por parte das licitantes de 
possuir em seu quro permanente responsável técnico devidamente registrado no CREA, detentor 
de Certidão de Acervo Técnico - CAT em—itido—pilo entidade profissional competente, nesse caso o 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA. 
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Frise-se que no caso em tablado o ato convocatório é extremamente genérico, 
deixando de exigir requisitos expressos da legislação, os quais são imprescindíveis para a aferição 
da qualificação técnica do licitante para executar o serviço. 

Não há como se admitir que o Edital sequer exija a apresentação de 
documentação referente ao Responsável Técnico. 

Dessa forma, verifica-se claramente que o Edital deve ser alterado para exigir que 
as empresas comprovem possuir, na data marcada para realização do Pregão Presencial, 
Responsável Técnico detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA. 

Assim, por toda a argumentação exposta, percebe-se que o instrumento 
convocatório não cumpre com todas as exigências feitas pela Lei n° 8.666193. Dessa maneira 
o Edital deve ser alterado, de forma a exigir a comprovação por parte da empresa licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional 
devidamente registrado no CREA, que atuará como seu Responsável Técnico, como também 
de modo a exigir a apresentação de Certidão(ões) de Acervo Técnico em nome desse 
Profissional. 

2.3. DA AUSÊNCIA DE REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
ESSENCIAL: CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES DE RESÍDUOS 
PERIGOSOS DO IBAMA 

A presente licitação visa a prestação de serviços de coleta interna e externa, 
transporte, tratamento (incineração) e destinação final dos resíduos de serviços de saúde - RSS 
(Grupos A, B e E).  

Como se verifica do Objeto do Edital, os resíduos a serem coletados envolvem 
lixo hospitalar, senão vejamos: 

1. DO OBJETO 
1.1 Seleção de melhor proposta para o registro de preços visando futuras e 
eventuais contratações de empresa para prestação de serviço de coleta, 
transporte e incineração de resíduos sépticos (lixo hospitalar) provenientes 
da rede pública municipal de saúde de Horizonte/CE, conforme 
especificações contidas no Termo de Referência. 
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Lei: 

Dessa forma, tendo em vista que os serviços englobam resíduos sépticos 

(lixo hospitalar), classificado naturalmente como resíduo perigoso, o Edital deveria, 

obrigatoriamente, ter incluído a exigência de apresentação, entre os documentos de 

habilitação relativos a Qualificação Técnica, obrigatórios para as licitantes, o Cadastro 

Técnico Federal expedido pelo IBAMA, o que não aconteceu. 

Nobre Pregoeira, tendo em vista que resíduos de saúde de natureza séptica são 

classificados como PERIGOSOS, cumpre que seja exigido o Cadastro Nacional de Operadores de 

Resíduos Perigosos, previsto no art. 38 da Lei n° 12.305/2010(Doc.  07):  

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em 
qualquer fase do seu gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no 
Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 10  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal 
competente do Sisnama e implantado de forma conjunta pelas autoridades 
federais, estaduais e municipais. 

§ 20  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput 
necessitam contar com responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos 
perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente 
habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 30  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 12. 

1] 

O Decreto n° 7.404, de 23 de dezembro de 2010 (Doc. 081  regulamenta a citada 

Art. 64. Consideram-se geradores ou operadores de resíduos perigosos 
empreendimentos ou atividades: 

1-.) 
IV - que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, 
armazenamento, tratamento, destinação e disposição final de resíduos 
ou rejeitos perigosos; 

(.1 
Art. 68. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em 
qualquer fase de seu gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no 
Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 
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Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas no caput deverão indicar 
responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, 
devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 
Art. 69. O instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA será responsável por coordenar o Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, que será implantado de 
forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 10  O IBAMA deverá adotar medidas visando assegurar a disponibilidade e a 
publicidade do cadastro referido no caput aos órgãos e entidades 
interessados. 

§ 20  O IBAMA deverá promover a integração do Cadastro Nacional de 
Operadores de Resíduos Perigosos com o Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais e com o SINIR. 
As?. 70. O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos será 
composto com base nas informações constantes nos Planos de 
Gerenciamento de Resíduos Perigosos, no relatório especifico anual do 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais, bem como nas informações sobre a 
quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob 
responsabilidade da respectiva pessoa jurídica, entre outras fontes. 

[1 

Cite-se ainda o teor da Instrução Normativa no 01 1 2013 do IBAMA (Doc. 09): 

Art. 2° Para fins de utilização no sistema de informações instituído por esta 
Instrução Normativa, além dos conceitos estabelecidos no art. 30  e 13, inciso 
II, a, da Lei n° 12.305, de 2010 e no art. 64 do Decreto n° 7.404, de 2010, 
entende-se por 

- gerador de resíduos perigosos: pessoa jurídica, de direito público ou 
privado, que, no desenvolvimento de alguma das atividades constantes no 
Anexo 1, gere resíduos sólidos perigosos ou cuja atividade envolva o 
comércio de produtos que possam gerar resíduos perigosos e cujo risco seja 
significativo a critério do órgão ambiental competente; 
II - operador de residuos perigosos: pessoa jurídica, de direito público 
ou privado, que, no desenvolvimento de alguma das atividades 
constantes no Anexo 1, preste serviços de coleta, transporte, 
transbordo, armazenamento, tratamento, destinação e disposição final 
de resíduos ou rejeitos perigosos ou que preste serviços que envolvam 
a operação com produtos que possam gerar resíduos perigosos e cujo 
risco seja significativo a critério do órgão ambiental competente; 
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III - destinador de resíduos perigosos: tipo de operador de resíduos 
perigosos. de personalidade jurídica, de direito público ou privado, que, no 
desenvolvimento de alguma das atividades constantes no Anexo t realize 
qualquer uma das operações de tratamento, destina ção e disposição de 
resíduos ou refeitos  perigosos constantes no Anexo II; 
IV - armazenador de resíduos perigosos: tipo de operador de resíduos 
perigosos, de personalidade jurídica, de direito público ou privado, que, no 
desenvolvimento de alguma das atividades constantes no Anexo 1, realize as 
atividades de transbordo ou armazenamento temporário de resíduos sólidos 
perigosos, com a finalidade de viabilizar, por meio do acúmulo ou da 
segregação do resíduo, a destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos perigosos: 
V - transportador de resíduos perigosos: tipo de operador de resíduos 
perigosos, de personalidade jurídica, de direito público ou privado, que, 
no desenvolvimento de alguma das atividades constantes no Anexo 1, 
realize as atividades de coleta ou transporte de resíduos sólidos 
perigosos em qualquer uma das fases de gerenciamento destes 
resíduos; 
VI - responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos: 
profissional devidamente habilitado, responsável pelo gerenciamento dos 
resíduos perigosos das pessoas jurídicas que geram ou operam com 
resíduos perigosos. 
VII - inscrição: ato de inscrever-se no CNORP decorrente de obrigação legal 
da pessoa jurídica que gere ou opere com resíduos perigosos, em qualquer 
fase do seu gerenciamento. 

DA INSCRIÇÃO E DOS ATOS CADASTRAIS 
Ai?. 30  São obrigadas à inscrição no CNORP as pessoas jurídicas que 
exerçam atividades de geração e operação de resíduos perigosos, no 
âmbito das atividades potencialmente poluidoras de que trata a Lei n.° 6.938. 
de 31 de agosto de 1981, e das normas vigentes que regulamentam o CTF-
APP. 

Portanto, não restam dúvidas de aue jeo em vista a,presença de resíduos 

considerados perigosos no objeto 4o certame, deve-se exigir das licitantes a apresentação 

do CNORP - Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos, expedido pelo IBAMA 

- lniiiiutõ Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursøs14atuâiík&váveis. 
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2.4. DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

Veja-se que, somente após proceder com as modificações ora apontadas é que o 
Edital estaria em todos os seus termos cumprindo com o Principio da Legalidade. Tal principio, é 

bom se frisar, deve ser respeitado por força do que dispõe não só a própria Lei n° 8.666/93, mas 
também a Constituição Federal. Senão, vejamos: 

Lei n° 8.666/93: 

Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vincula ção ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são corre/atos, 
[1 

Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

Destaque-se que, para a Administração Pública, o princípio da legalidade não é a 
mera observância à legislação, mas sim uma verdadeira submissão aos ditames legais. É o que 
ensina Odete Medauar: 

'Para a Administração, o princípio da legalidade traduzia-se em 
submissão à lei. No conjunto dos poderes do Estado traduzia a relação entre 
poder legislativo e poder executivo, com a supremacia do primeiro; no âmbito 
das atuações exprimia a relação entre lei e ato administrativo, com a 
supremacia da primeira" 
(MEDAUAR, Odete. O direito administrativo em evolução. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 1992; 
[grifamos] 

Sobre o assunto, é imprescindível trazer à lume os ensinamentos de José Afonso 
da Silva: 



7. •1 a palavra lei, para a realização plena do princípio da legalidade, se 
aplica, em rigor técnico, à lei formal, isto O. ao ato legislativo emanado dos 
órgãos de representação popular e elaborado de conformidade com o 
processo legislativo previsto na Constituição (arts. 59 a 69). Há, porém, casos 
em que a referência à lei na Constituição, quer para satisfazer tão-só as 
exigências do princípio da legalidade, quer para atender hipóteses de 
reserva (infra), não exclui a possibilidade de que a matéria seja regulada 
por um "ato equiparado", e ato equiparado à lei formal [.]" 
(SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo, 32a ed. São 
Paulo: Editora Malheiros, 2009; 
[grifamos] 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello, a Administração está vinculada não 

somente á lei em sentido estrito, mas também a eventuais normas que possam existir, decorrentes 

da lei, produzidas pela própria Administração para regulamentar seus comportamentos posteriores. 

Segundo o entendimento do doutrinador: 

a expressão 'legalidade' deve, pois, ser entendida como 'conformidade à lei 
e, sucessivamente, às subsequentes normas que, com base nela, a 
Administração expeça para regular mais estritamente sua própria 
discrição', adquirindo então um sentido mais extenso" 
(MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 20 ed. 
São Pauto: Editora Malheiros, 2006) 

Ou seja, a Administração deve observar não só a legislação stricto sensu, 

mas também as normas emitidas para regular o próprio poder discricionário da 

Administração. Assim, no presente caso, deve a Administração cumprir com o que é 

disposto expressamente na Lei das Licitações e nas normas especificas, conforme 

sobejamente demonstrado, posto que, fazendo em contrário, estar-se-á incorrendo em 

descumprimento ao que determina o principio constitucionalmente protegido da legalidade 

administrativa. 

3. DO PEDIDO 

Diante do exposto, a requerente roga à V. Sa. que proceda com as modificações 

necessárias do Edital da Pregão Presencial N° 201 6.10.01.1 - SRP, em face das irregularidades e 
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ilegalidades apontadas na presente peça. Requer, por fim, procedidas as devidas correções, que 
seja reaberto o prazo estabelecido para o início do procedimento licitatório. 

Nestes Termos, 
Pede e Espera Deferimento 

Fortaleza, 15 de Outubro de 2018. 

Braslimp Transportes Especializados Ltda. 

"4 	FraÇisco Gilherme de Aguiar 
Scio-Diretor 
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BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA 
352 ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL  

CNPJ(MF) 12.215.990/0001-89 

FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR, brasileiro, casado em regime 
do comunhão parcial de bens, natural da cidade do Rio de Janeiro/RJ, 
empresário, residente e domiciliado na Av. Rui Barbosa, 255, Apto 
1100, Bairro Meireles, CEP 60115-223, em Fortaleza/CE, portador da 
Cédula de identidade ng 328.523-82 expedida pela SSPICE, em 08 de 
Fevereuo de 1982, inscrito no CPF sob o na  153.797193-87 e FML 
PAR11CIPAÇÓES LTDAS  com sede e domicílio na Av. Francisco Sã, 
nC 3667, Loja 27, Bairro Carlito Pamplona, CEP 60.310-055, em 
Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ sob o n2  07.506.703/0001-10, 
devidamente registrada na JUCEC sob o NIRE n2  23201066687 por 
despacho em 21/06/2005, representado peto sócio administrador 
FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR FILHO, brasileiro, casado sob 
regime de separação total de bens, empresário, natural do 
Fortaleza/CE, nascido em 05/12/1982, inscrito no CPF/MF sob o n9. 
960.654.603-97, portador do RO n9  99002274727 - SSPICE, residente 
e domiciliado na cidade de Fortaleza/CE. na  Av. Cal. Miguel Dias, n.9  
1010, Torre Tnbeca, Ap 1302, Bairro Guararapes, CEP 60.810-160, 
únicos sócios da SOCIEDADE LIMITADA denominada do Brsslimp 
Transportes Esp.cluUz.dos Ltda., com sede na Rua Adriano Martins, 
n' 05. Bairro Jacarecanga, CEP 60010-590, em Fortaleza/CE, inscrita 
no CNPJ sob o si2  12.218.990/0001-89, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados na JUCEC, conformo NIRE n2  23200372792, 
por despacho de 31 de agosto de 1987, resolvem de comum acordo 
alterar o reterkio Contrato Social mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: a Filial inscrita no CNPJ sob o n.Q 12.216.990/0002-80, registrada na 
JUCEC sob o n.0  23900e95540, localizada na Av. Francisco Sã, 5808, CEP 60.310-000, Bairro 
Jacarecanga, na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, passar* a funcionar na Av. Francisco 
Sã, 5791, CEP 60.336-233, Bairro Floresta na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem em vigor as demais cláusulas não alteradas pelo 
presente instrumento e em virtude das cláusulas anteriores procede-se a consolidação do 
Contrato Social. 

anw Trwssportss EspecSizaÕ3s Ilda. 

Qt.1t12216S8M00149 
REI 1`  1 si..., 05- Ja.m C.pc 60.01O-590-Fsitssza.Ce IS: 853214288* 
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€ Junta Comercial do Estado do Ceará 
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BRASLSMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTOA 
CNPJ(MF) 12.216.99010001-89 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL  

FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR, brasileiro, casado em regime 
de comunhão parcial de bens, natural da cidade do Rio de Janoiro/RJ, 
empresário, residente e domiciliado na Av. Rui Barbosa, 255, Apto 
1100, Bairro Meireles, CEP 50115-220, em Fortaleza/CE. portador da 
Cédua de identidade ri0. 328.523-82 expedida pela SSP/CE, aro 08 de 
Fevereiro de 1982, inscrito no CPF sob 9,  153.797.793-67 e FML 
PARTICIPAÇÔES LTDAS  com sede e domicílio na Av. Francisco Sã, 
n 2667, Loja 27, Bairro Carlito Pamplona, CEP 60.310-055, em 
Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ sob o n° 07305.703/0001-10, 
devidamente registrada na JUCEC sob o NIRE Q  23201086667, por 
despacho em 21/06/2005, representado pelo sócio administrador 
FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR FILHO, brasileiro. casado sob 
regime de separação total de bens, empresário, natural de 
FortalezajCE, nascido cm 35/12/1982, inscrito no CPF/MF sob o n. 
960.654.603-97, portador do RG ri2. 99002274727— sspcE, residente 
e comiciliado na cidade de FortalezaiCE, na Av. Cel. Miguel Dias, n.° 
Oi0, Torre Tribeca. Ap 1332, Bairro Guararapes, CEP 60,810-160, 

únicos sócios da SOCIEDADE LIMITADA denominada de Brasilmp 
Transportes Especializados Lida, coro sede na Rua Adriano Martins, 
n9. 05, Bairro .acarecanga, CEP 60010-590, em Fortaleza/CE, inscrita 
no CNPJ sob o n. 12.216.990/0001-89, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados na JUCEC, conforme NIRE n2. 23200372792, 
por despacho de 31 de agosto de 1987. que se regem de acordo com 
as seguintes cláusulas e nas omissões pela Lei 10.406/2002 do Novo 
Código Civil Brasileiro: 

CLÁUSULA PRiMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de BRASLIMP 
TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA., com sede na Rua Adriano Marfins. n 05. 
Jacarecanga, CEP. 60010-590, Fortaleza/CE. 
PARÁGRAFO UNICO: Ao presente Contrato Social aplicam-se suptetivarnentl no que couber, as 
disposições legais da Lei do Sociedades por  Ações (Lei rV 6.404'76), nos termos do parágrafo 
único do artigo 1.053 do Código Civil (Lei n 10.406/2002). 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade possui as seguintes filiais: filial localizada cm FortalezaícE. 
no stado do Ceará, Av. Francisco Sá, 5791, Bairro Floresta, CEP 60.336-233 e fllia 
localizada na cidade de Aracati, Estado do Ceará, na Rua Projetada 10, S/N, BR 304, CEP 
62.800-000, Bairro Centro. A sociedade poderá a quaqur momento através de aditivo ao 
Contrato Social abrir, manter, extinguir filial, escritório, agência ou depósito em qualquer parte,_-, 
do território nacional. 

BasJirrv Trwxçtes E pec' Iizs Uda, 

IWJI 2.21 6.990O1 -89 
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CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade teve suas atividades iniciadas em 1 2  de Agosto de 1987, 
data em que foi constituída, sendo sua duração por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA; Constituem o objeto social da sociedade matriz e filial os seguintes 
serviços: 
Coleta, Transporte e Destinação Final de Resíduos Não-Perigosos o Perigosos em 
Veículos Próprios ou do Terceiros; 
Coleta. Transporte e Destinação Final de Resíduos Não-Perigosos e Perigosos de 
Embarcações. Plataformas de Petróleo, Terminas de Distribuição de CombusVvels e 
Indústrias em VeTculos Próprios ou de Terceiros; 
Coleta, Resíduos em Pequenas Lixeiras Publicas; 
Coleta, Resíduos Não-Perigosos de Origem Doméstica Através de Lixeiras, Veículos ou 
Caçambas; 
Coleta, Resíduos Não-Perigosas de Origem Industrial Através de Lixeiras, Veículos ou 
Caçambas; 
Coleta, Resíduos Não-Perigosos da Origem Urbana Através de Lixeiras, Veículos ou 
Caçambas; 
Transporte Rodoviário do Produtos Perigosos em Veículos Própros ou de Terceiros; 
Transporte Rodoviário de Carga em Veículos Próprios ou cio Terceiros; 
Locação de Veículos, Máquinas e Equipamentos; 

Armazenamento Temporário de Resíduos Perigosos, Abrangendo Blenda~ e 
Acondicionamento para Fin5 de Transporte aos Destinos Finais; 
Operação de Sistemas do Tratamento e Disposição do Resíduos Sólidos Não-perigosose 
Perigosos; 

Recuperação de Áreas Contaminadas ou Degradadas; 
Manutenção da Limpeza e Conservação de Vias e Logradouros Públicos; 
Assessoria e Constitoria Técnica em Resíduos Sólidos e em Projetos de Meio Ambiente; 
Elaboração de Planos e Projetos de Gestão Integrada a Cierenciamonto de Resíduos 
Sólidos; 

Planejamento. Implantação e Gerenciamento de Sistemas Municipais de Limpeza Urbana 
e Consórcios Intermiricipais para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. 

CLÁUSULA QtmTA; O Capital Social é dø R$ 4.000.000,00 (Quatro Milhões de Reais), dividido 
em 4.000.000 quotas de valor nominal R$ 1,00 (Hum Real), cada uma. totalmente subscritas o 
inteqralizadas em moeda carente distribuída entre os sócios da seguinte forma:  

sócios 	
QTDE 

QUOTAS 
3.400.000,00 

600.000,00 
4.000.000,00  

PARÁGRAFO PRIMEIRa. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Bmsmp1Ssportes E~~ Lkb. 
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PARÁGRAFO SEtiuNoo; As quotas não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o 
direito de preferência para a sua aquisição. 

CLÁUSULA SEXTA; A administração e o uso do nome empresarial caberá exclusivamente ao 
sócio Francisco Guilherme de Aguiar, que assinará isoladamente, choques, notas 
promissórias, contratos com instituições financeiras, contratos com clientes e fornecedores, e 
quaisquer outros documentos necessários para a gestão e o cumprimento dos objetivos 
sociais, competindo-lhe todos os poderes necessários á administração e representação da 
sociedade, vedada, no entanto, a concessão de avais, endossos, fianças e quaisquer outras 
garantia em atividades estianhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
terceiros e que a administração á por tempo indeterminado. 
PARÁGRAFO UNICO: A alienação e o gravame de bens imóveis dependerão da autorização da 
maioria representativa do capital social. 

CLÁUSULA SÉTiMA: Os sécios no exercício da administração terão direita a uma retirada 
mensal, a título de próe&re, fixada consensualmente entre os sócios. 

CLÁUSULA OITAVA: Anualmente, ao término cio cada exercício social, que se dará em 31 de 
Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo aos sécios, 
na proporção de suas quotas, as perdas aos lucros porventura apurados. 

CLÁUSULA NONA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, devidamente representado por quem Ge 
direito. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor 
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado para esta finalidade. 
PARÁGRArO 1./Nico: O mesmo procedimento será acotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em ralação a um dos sécios. 

CLÁUSULA Otctu*: A maioria representativa de mais da metade do capital social, podará 
excluir por justa causa, mediante alteração do contrato social, o sócio que estiver oondo em 
risco a continuidade da empresa em virtude de atos de inegável gravidade. 
PARÁGRAFO PRiME/AO: A exclusão de que trata esta cláusula será determinada em reunião dos 
sócios-quafistas convocada para essa finalidade, devendo o acusado ser notificado por escrito 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para que o mesmo possa comparecer à reunio 
e exercer o seu direito de defesa, sob pena de revelia. 
PARÁGRAFO SEGUNDa O valor de cada quota do sócio porvertura excluído, considerada pelo 
montante efetivamente realizado, será pana ao mesmo em dinheiro, dentro de 90(noventa) 
dias, com base na situação patrimonial da sociedade à data da reunião, verificado em balanço 
especialmente levantado no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados da data da rofer 
reunião. 	

() 

&ashmp Trspodes Especializados Ltda. 

aPJ: 12.216.990/0001-89 
Rua Adfla)o Martia 06- Jacwecsga tsp 60.010-590 'Fot'taJeza-Ce TsJ: 853214.8838 
e-maS: twatpCtxarip.com. br slW www.bru*np.coai .br 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Os SÕCIOS remanescentes poderão optar polo suprimento da quota do 
excluído ou pela redução do capital social, conformo a deliberação da maioria na mesma 
reunião em que for decidida a exclusão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As deliberações serâo Pomadas por maioria de votos, contados 
segundo o valor das quotas de cada sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As panes elegem o foro da cidade de Fortaleza, Estado do 
Ceará, para dirimir quaisquer controvérsias or'undas do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCiMA TERCEIRA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fatimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculalo, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de def esa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a prosperidade. 

E, por assim estarem em perfeito acordo, assinam o presente 
instrumento em uma via de Igual forma e teor. 

Fortaloza(CE), 213 de abril de 2017. 

a.. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
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o 

ai 	 - si n.timi1st e O de.etituquc anti,. na 
e,al,S,. 	pemass' Ate sete  e  'alie  c laTia hora,. , suado MrOI a 
caiuiçio Iúie.rsa proidmeta 3 C 3 s.giirea dias ohle isto inc. 
si,l&is dc ates. qix aroidini a coe hoea 

4 1,  Fia .e vsau.k, do cimltceadee nsua a1 do 
1» tIpai E sedis,iaçS, dacca casta a PoimotAno SoI.cilwio 

de "~ d,adan.o,ae paarit.d.i e ssa.aado pelo

2.  

	pre#a hAne- 
'o') 

E: actAs a atacelsai) de dunas py3 O fltClW 1 
paiasa lo.. s.ac4o co.. 3 ataoa,cxao puNira (eden! 'r.ula4ai 
aquaila. dei.nada, cmii notac 	pelo Nnodealc da tepçid,ea 

Ari K ki PCIWs deala hei ty'çjdoi e a'e.neda&s. 
coa. as.eceddncia 'TiurnO a casa, da n'eia da aóaianava de dc, 
4a. (ei ,rdns Soeis. cnnad.ai  pai uaeto. comias. ai  
Sai quai. te uaw dc capascka.ac'etkiçoan.enua 

'iaS 	O euapcoo laia o. a is.. idaholi c,rSaqac dc- 
wit.'qa.. .a'rapjndn.lc a.. siio,a de(ndet na Iciodacio com. 
s.c. 

 
M. u6e deucaa, de dalecamcnto ite o Iecd & cnteetic 

• do S,-.-.S..a. ai kwaI de vSo*.s ou dc haisphati e s,c 
aa.a& e,,, ruanç&s de cade deuiecaiaznm ruí, seis, de' ido a caia 
de oiS. caiada ai vid.eaçá,dc 'atado uíRld 

Alt lii O w,.doi e aac,.spwt Mmm,Vo de ttdo na 
qoi'dak de aiw,'eo laia mia a Sana .,"~.e , der 'ode dc 
ceo de 'amical e.pcssal 

An II Nacderolaisonradiapmamo,icS.dopa?O 

•

do ila.ia.ao  o ba,cS.íano (ai a' 'asic,, a. .jmamia. senti. 
Poiais.. ccneado peancicado. descaida o Çoopoulo us,licá.Iao a.. 
1,0.0 peádo Je caicesio & d.n (vendi ,eítidnc,as a4stiUçio 

mt ElOsides de ceoicaljs, dc diA,,a' e FslSliCifl lota 
dau.ra,io - ai ,,em. eia inalo,. Laia caiou que rielmin 
iludo., &uuivne.. e fa.adom. dat's, au, npn,airacc msnu'fl• 
cada, toada que a 
dnn

Altn II  AIicI.,e

a

4
i
l
t

a 

 
tta

p
s
m
t
a 
 

peloaele 

Sena», e çc.cass,. que ir..-
rloqaun ama a& dc billadc daeo desci) 'e, aasia,uads, pois 
asaiandaje r,sas,,na da tinadede Aderirimiaisa a qis 'e iasia o 
F,.,acia su,,cns' a n'em, açin e o c%4Wa00 lastras. pstboo que 
Jsada(lIn 	csiaaa de 'niaaicaoSo do t.lnte 	ir,  pt pelo 
MOA 

Ps.ila inca .Nitá, dc inteira respeiaahlid.de dr' 
pasto ia detpcsia pefadi. (te escala., aIIeOacôci de pelitilo daa. 
e hais,ai de deslocxnon,a quando nSn atsei,alns aia dcaam,n.S. 
pela Adllwn,sfl,cS' 

'is 14 ,,As ir ,ímurwn,a afioposisi dcacoa prai, cascas 
Tio Oito' de - tino' dos' qan o iqlnhma riesr,So ao SCUP o 
Pilheie dc pMucm oo'ponii au aetsa,da na dos tatuas do, saudes 
dc ai*aquc ci recibo di, pas-apci'o citada q.aa'do da rp.ihu'aflo do 

.a.iinhfnnti. ou decIMiçia de, enibu'qsae ícs'ncc'da pela cal-
poda de b-wpartc e se foiocates.aedaienui dcaucent ao listou 055 
pai o, deadoca,neo, isenuciisoat 

E Si Pup~ de ti Çtt9ntiit maiAnas 3 Saude ao roato' 
ave. do que o pIaria) pua ti ioj aLalamostio. de'ai inata, a 
Saia rcc.b.da a.,  nona. n,aido c.ainçwcsaie de retonaici) 
d'Ti Caie. do SIDA 

5 	'Ak saciado o í,eaiwniis di .e'i 	-- 
isa ('a o Iaicfo•lo ei,, ado i ieu,s., as dai,. moiioiknai no 

ao de cine-' das. 	. cano desedsee ca rapassos litIa de 
ra*sial ieuaipS*k. da juslsfkasa - nso ,íaianuaro. 

* r Sa* oee,aai peidimina de dagluaçd, á. vicia 
aadr pamaçiode 	. qual dq'e'do 	.aifacam pelo .,iíocatie 
a ei do Iwiiaaode PC. (gata o pecçato w.wcódo dc
seu 'asa daintaiata 

Al IS Liii case, rccepacii. o Sccntáno.flec.ssa 
luzes ai "~9. 4. no ai ". 1 E', a ~.Nu 

. SOnIcP? cm 1', 4 ? da Paq.ls Upti' IÕVY(» 
Mi l(, Fica .,.ardo o retrata mflco do ai 3' da La. 

iate .r i). de 17 de iu.o de 1011 pitirada 'o Dia OficuS La 
Lkoi Ia de 	de 1011 

Asa I?flca,esoaPaw,aø' 3a. ele fl&jade 
1010 

Ao Ii Saia Las,.. asa a. ..me a 	dc iva ti- 

CILBLKIO JCS VIER VARGAS 

ANEXO 1 

FZCLAAÀCÃO 
Suo 	- 	 - pcntnd*U da Caia, á. 

Ido*áade ir 	. àea.) aiiãce 	 (VI ir 
edanen, 

doai no Sacro - - 	a eia. de- 
CFP  

lai•l 'ii (aTa OCaSO lJ''' 	- 	e 
aia'.) O caiailm do Ujinsictio Joba.n.isinwncss A,.almo' MI) 
paa ,anxiw doei) 	-- 	a ia .cslutadoham em 

- 	vat.çeíIe&de 	• 	de_ 	-- 2,111. 
, Cd?iaeikc F,aiuis. e IWtLARÕ. p .. lodos um lrs de 

.1,0k' '.'W lerdo soculo cais a 4dow.asaçJn PiNga 
Eeeiuu. abas,, aiS óadtfl banana.. '-mliii, 
mOdo RAMARJOS 

1 IW*iia) ceita 1 ) não pmi dita 
'sime iS' Barco 
A$ôiosa 	  
tina t'cnc..ic te 	  
flit'l RARIO (baclo da ida dne ai, ips as Ires*,) da 

seda. teúan lurcec rcccets'o ma(s'eu.w qakwneaaeem  casa, ha4a 
algun'a poli'ciiand.k ai áe,iecan..n.a pastas., mEte mal 

('enxeeuaeio-n.e , eojo da Md uS (a'saaI d'ai corndoi. 
apto a aitm is,ilu.au a protIaCi) de coezas e,,' a az aidc'e.s' 
Osocua asa Saôrsco ceniado .» cabeçalho os. euala ds.ts,.cnrao 
'daiwa dc nacna densdavat.e petoeindoea..aado c 01.1 reli.-
jtosa.le(ih dc aTasque ai citaS mi cii dcelwrmçs' da euwnpertoa 
ideal 

Em dede>iIi 

Aainsg 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO 
E REFORMA AGRARIA 

SITPERINTFNI)FSCIS REGIONAl. NO PIAUI 

PORTARIA % 1. DE 20 DE JANEIRO DE ali 

O sLnRJvnpdoLNrE REGIONAL SL1$T?TO 00 
L'CRA IX) LSTAIai) DO PIAUI, a. 	da ainbaçlemi p,  lime mão 
entenda' Pela Aa Ii 	VIII. da Reii.o  lauta do 1$- 

CIA, weos ido p4o PonosMDA'V' 2.k d* atei de 
CONSIDLRA'.'DO -, us-a"- de - deasriaçao 

ad rui *,ae..nismoaa,bs cai arca tcç.ainda de 425 milito ti 
lati, 'adu ai fleiruop.o dc Pia IX no Fiado do Paa tiarudo de 
unucta,c mau - Ana de iefe.osaaçdoa pela Decai S.N. deli 
de de,ento de ali). rsdlajoa.' .ul de dc,e.beo dc 21111 es,. 
'asia, de fatiaia da' mmm, II de de,nvãcn de 2012. e 

CONSIDERANDO que oa 	láuriAcA eoruce. de,ua 
S,çerewaRmiaa Regocas pr,rucoie,aa,s a cada. no Precato N. 
('RASE ílIN • 4Wienh5t2,oI2-i e decidirias cIa apia-
ndadc da peupolE de a.xc4, teta os nica senteis-a que rcu-
Lasoereaaa o nuiana re,ola e 

Ais r Aeotw i peopceia de desiatac& pais sralalaenio 
dc agncidiucs do ,,ndnel taiS da.cnanaiui '(moinha'. cai, ana 
eevslrada de 420,5»), Uma e,.. md, quaincn,. e imite aic 
Partiam 	eiu e (.10 cas Atei awdada de 711,12136~ 
mi i. 'traia e atentam lada hestael. swa tlati 'atinas e tem 
sotiaS. na danunaiade 1 0t2,7lli. ti (um ia). nos.eauic,. e 
daii besta., leciona e ar, so e de, 1.1. San dc Rasem a 
levai rodas, de 1 476.IUa' Pai fui. mal. q.Mscawe, e anosa 
ia. hectaim. alisa e das isa e qmsasta oaeaaat )ecivaóo ai 
Mu.moipmo de 'ao IX. ai Focado do PIsa que pecsd a cnaçlo de ii' 
IgNusil '15.4554 anco1ai (a-suba,.. 

Ao 2' (na, o Preicio de A,senaanaia PA NOVA cos-
II (cd.o SUPRA ~~II, a ia ivaplxnadc e dar,-

saindo wmia Su.penrtomdlrc.a Reg.taii, e.atada1do cai, a 
M,~. de Obuaclo de Te., luiçIlalicio dc Pncqelee de As-
sasaiwi». DT e a DilMona dc Dar,aoh,memsto de Poros de 
Aae,ilniaiio - DO do IM'RA 

MARCOS RÉIS i fINTO 

PORTARIA Fir 2, DE 20 DE JANI:1RO os 2013 

O SUflRJNTI.Mfl)tTI RrGiOMAl. Strlt%TflVTO DO 
ISCRA DO ISTADO DO PIAU na aia das aibusço. Ri ida 
«"dada pelo An III m VIU, do Reyaiaaao h^ 
(IA. agesido pela Ptcwia"IDA.X' 10 desde Sai dc 	O. 

coNsiO.a.ituo a necaada& de de dctreaçt ao 
.s ,,sS daiaa&,Ciiat,be, coomi área r,p*eadade 429 Ifliia 
iocali.aà, ri Miamopo de Pio IX ao Loas, da Pus decluM' de 
,smecauc loas Fai ias de et(onm.asç*ia - Ocaso S% de 13 
dcde,ea&odeliill,pSl,càloeai_ldedeenuhada2Oui.eu.ii 
tinido de rase se doa em )a  ás dea.Seo de 2)11 La 

CO)SIDELU1DO qus mia aaâa laga. apcd1)oa dcii. 
Sseiana.déne.a Re4,aal paocedmaui a ais, nó Preceito IS-
dISSE (24lN 343*,edius,3'2u12-7S e deciSeam - resida-
ndadc da puopana. de secado aun 04 Moi licei.maistt que 
Laim a macia. paSte 

Ais 	Apoia a ptofoiaa de &simaaça, pisa asseata 
* Igficulioea. do mascO naS JaDado 'Cèaite. caio. asa 
utsada de 7 C9.SXtkh lia lia. raid. 	mswo.a., e mis.. e noae 
Secos,.. cwaa c oslo tal. seis "tida de 7J*J alie, Pia sete 
a-ai n'anti e miala e udo hectare,. awtc e ir, are, e l,ao.0 e mmi 

aes) asca de.sanada de E lei Wel isa mia. mil  elitafumuM e 
asa ia.. heaaa.. ruIa e oito se, e cinco ceatalal calca de 
Raua Lei Cobaias de 1 47ti.S2.kl ia liii, cal. qaSsrcmtO. 
asa.., - Pita,,.. emitiu e doa asos e qaaata centraL 
lecflado ai Sluaacipio de Paa IX. no Eniado di, rija que rios e 3 
en.k til (bana e ala) .aiidada a1slecda. faa,vlaa,e. 

Alt 2° Criar oP,t7do ide Muarasuans P5 (u&%RhB 5511. 
Cóõp SIPRA P11E500Xc0,  saci .rrçda.lado e ~,,d,  reli, tw asa 
Suecomnlbia Rec~ coe, abculaelo acena a Dumeisioma de 01.-
anelo de Tente haplasnaçia de Pmmtea de Aaasaenio - DL e 

• Oasoe.a á, Osasda inaso de Pio0ioi dc Aaaroersstn . DI) 
do INtRA 

MARCOS REIS 111.15(0 

ILTIflCAØsO 

Na P,.tana TNCRAISE.liOr 25. de 20, de de,~ de 
alui pc*êcada no DOLT a' 240, de 	de deecieiei * 2.iIL 
S.Øal 	a 24w que coou o Pto,eIo da Aaeieeaila PA OCA- 
RiBAS 1. caibro SIMA PIIPMMO). ande li lI' 'miii 1' Açeust a 
pna.La de desi.naiSs pois aiaiacaiiso de w.ndhorcl do n.ósd 
rural derriminrib, ('anis outi anã reg.asada de 7.42i&3miy1  ha 
e.e.c mal qeairi.'ceiiiiu, e sial. alie Iwars. ciaqiada aio otto) 

dita mejuda de  It32V. Pia 1. mu1. úeooe e 0.45. e uda 
heclat, 'ate e alie ate, e inala e ia, casas), loeiliado no 

Miaiiaxao de Pia IX ai l:uu.do ide Pus, 4.» Esteve a ouça,) de 121 
lcan,es-..lceum.) rasada seara Faniaa.cs" Ira-ai Ari 
A1vosai 5 Toçasa dc Jeu.sa.ai.Jir. pci isola_ala de MondIna 
do urnas,) riem dcisai.aai) (mmlii.. aio. ata ue,stoad3 de 

12955,., Pia nele ruI quaeccatla. esirrieeriase batam,
qucntu e cal,' aia) Moa ardida dc 73(72531% Na liMe cml. ratada 
e afoita e udo hansa. um e aia are. e lala i cn'O..UC.a Soa 
descuida de 2 i42,a'351 Pua Ideda 'tal, cale c qiaa'emia e dom ice-
laia, sul, e laia 55 çademsts lan tauites) c Ar,, da Rc,cno 
E ,'al ('Moas de 1.476.5210 lia 1. ni. qsanvçaimui, e aelcaita 
ici. liceus., atntaaássswa e sstaltoiu aailiiesh. lusas "aia tio 
Io.ucipio de Pio IX no Fala dir,  Puasilqmx- prcasl a m.na,Ja de di 

equrena e ue., ti.ida&m sciicoflne  íirsil,artb 

Ministério do Dese,woMmento, Indústria 
e Conaiévcio Exterior 

SECRETARIA DE cOMtRClO E SERVIÇOS 

POUTARLA V 11  DE 29 DE JANEIRO 0€ ais 

O SEI RITÃRIO 1W (OSlt,RCIO E R5ilÇO)Su  rIr sarda 
coanpadmc,a qia lhe ia. subdtlqunda pelo a, Pda Pnr,ansrr lodo 
2 dr ("creio, dc ),es  caio em aiaia o õspnio no ai 1 1.19 do 
rode' ('au e o (de LC05SJ au Precetaa MOR' ir 
53711) ,xiorÇuilci dai" ectela 

Ao r Selos». pais que act°.a cieiro as' wouIs'oio 
'domo a deliteraçier da Asas ii ''te li. de II de .vtee,5 e 25 de 
tal de >11 do aocned.Se n,a.yar, inclui ROCCIO IRA'S' 
roRri, SOÇIFIMI) 'itrcnq,. aaiocl,aSa a llecieaua as) RosnE 
pela Passai. .1 lei. dc es  de noenho de 2c5"k aeeceniealc ai-
lcmcio do cadslneo da nula., paaarrdo a ia "As Aaaatseua aS' 
,fl.uma de A' ia incita. cl. uuarco (cima Deparlasaiaao e o. 
lan. P,osi,ucia de (õ,doba, AracTiin,C 

Ais 1 hta Latia cairo e,,, suede ias dasa de au pu-
bdicaçlo 

ltL "IISPRIO luz RhOl-IRI) 

Ministério do Esporte 

sI:(-Rr.T%RIA EXECIFTIVA 

RfllvrAcÕLs 

No Puvceao M 33701 IIOS'21.'2(h12-lA. DÍno Oficial dc 
IJSio lide lIde pnavo de 21.11 la leS E. puina 3*. w 

.ccv a DWDSRACÂO N' 4ifl'10I3. ANEXO 1 cede te W. 
St bisado pua capa IS 2951 232.31. Isa... VicE 
.ado pai, eJ$aqao IS 21121 25151. 

No P*uaauv 3*71)1 1it122s'2012r91 Ordeno Ceteni La 
0mb,' 17 de lidejamaõdi 2013,aileçl. 1. paçma 14*q.ae 
pâlmccia a DEUBRRAÇÃO PC 45101013. kNLXO E cede se li 
mbleue apeosado paa opuS RI Pia IW.44. leia-se Vala aprulalo 
W. apiaclo. AS 1 194507.41 

No Pacato ps altillil2tIiiPzlllI-7fl Odeio DS d'a 
Unlbafr 17 ele 4dtjaleeode2o13. aStela 1, ~14Í q.ai 
Petti~ a DEUBLRAÇAO PC 43111013 ASUO 1. onde se li 
Porosa 	ct71hlellZUfl2(ill.kt 	Iaa-i. 	Tuocslo 
3$7Ol W2$ 1.42,11.10. 

Ministério do Meio Ambiente 

INSTITIIT() BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE 
E DOS R&'t'RSOS SATURAIS RESCIVAVEIS 

Ir,STRICI0 NORMATIVA ir 1. De IS DE  JANEIRO DI 2013 

O PRFSIDP.1t WBSI1fl2TØ DO INSTIflhlO BRASI' 
LEItO DO MilO AMIIIFNLES DOS RI(I'RSOS NA'TLRAIS 
RENOVAVUS - IBASIAa nccreado pela Poiu,u ir 1' psMicada 
ao D,a,oOfloal da tu.aS de 2de nseode 20)1 auuuat 
MuuF.açAa ai lhe aenfen lia 

 
22 de,  Ansi Ida DecIda' Ir cii'?) 

de!? de útil 
 

d1.21.17, q,w açeOs,iacslstl'.iii ec,aotS do Iha'ta 
p*l,ado mi Odeia dAt'S do .15 , ur'cqotcie e 

(snamdaaid, - o (ala '.. SolteiS de Oreealoca de 
Re.idors, Pouu,iou mi sai, dii .i i)'uml os ai P n!,rio a h,l,s'nS lo 
Rmlidtisss>I,,l,,.mn,r,a.l',m;a li'.'' 	a ,''' -. a ir latia' de 

Coasadaamde que pala, jaldia. q opeodasa 	.  Te. 

Epalpotio.. em quSsine tu, do asa aaia. eis, aba-
ao. cedeste ao C~ ~U de Oprndee. de Reidues 
uoa oanfolric ,si 15 di lei - )lVflu de 2'1) 

Sint decamaiso paie ao aciAcaiti na ende,e.eo dcnraiao lst s.as a 	lranatfrltrl. 	 Daçasaambo amada d,1iujrsa-.se co-atimia, ShP r ' sil,.,' dc 24.,ts.hr asa 'rasto 

pelo cãipo tIlliiI)lIt vri,a 
	 iaúaa.mnasaa 'de (lissa Pulsa, II.a,kt,a.le P-1,a. 
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Ccaidctando atido qtt A Ibsirni *4-cri plc4lss(. o ,rcc(ta()0 do C.,ls,i, N,cnst 4 
Openudenes de Ra,&a Pe'nqsuea on.no (Maitia Teci,"> 1 otr de Atnidsdcs Po.cre,anr.crnc 
Pdudceaa ou UuZi,o.aa de tennen 	 a.nte,,aJocoouuin 
S,aa.g Xicaad & bÔeTlia0 sc&e a Ge,13O dot Retdduas Salidsn (sofri coordaUdo e aeboalado 
ft4't Mn4oen de sOe,o, 

Cvnn&rjndo que o Ibonu desci odeia' medndaç ,,unnda aeiw0005  a dlipa4hItida& e 
blsc,dadc ôs (a3aro Naocr& dc Oçcndoeet dc Roedissi Pcnieonoo 1514 ÕrSni 1 eradadei ia- 
aasadn. 	d.nnn inncsnks no Deoiea n 7.4 de 2J de de,eerieo de 2(IIÇI retOs-e 

An 1 .  Reistma.Iae e (idaho Na.00uZ de Ounenalones de Reuod,s.* Pa,iosoi ((SORPI 
estabeleça na inleiaç10 som, e (amue Tnçsnco Fo(aiJ de Al,s,JaJe, Petasoujanenle Polaanaç ou 
UnaIi,adee.us de Reçwsos .iaitblsza,n (Cl) -AP?) e Ler,I (aMUo Tesn,.o Fc*.4 de Mísidadu e 
In'lrunna deM.1111.Anta,Iuj leI)-AIDAL e dcfu,'t a ~.~w..

,iu, 	
nelacuo- 

lesSe-. 	cas,nn-nso p,eusçs' de .a(n.nsaç&. solve ,endd.an, a't& incitasse Os rejaIet e As 

cswet.Scrsds,s I)>"°' 
'ri 	Pari fins de mal 	as no ,,ilem.s de ,nleeni.0e, ,n.u,rt,6- nas. eu.) ln.lnucas w- 

mino ascrin dai cceleemlÕi e.!abelec,dce noMt reli mIna O x dslc, ir 2 100 dc 2I1I1lcnoan 
SI d Deocas 	7 401 de 2jsl'. n'aonde-,. pci 

ge.adoe &residsaa paigovia pessoa ;s,idics de d'reuno poblmco ai penada qix. no 
dcseaist,aun 'mdc at ,,mlu ja. lou hajas eisa asles no .SJic%o 1 ae resajas scdeds. paipaco eu 
eqa 	mndide cas-de a n eco-ndrc,o de çeMalen .5ue p01415, erar redIma, ,wnrnme.4 eeulon 'es. as 
s'eneIcdesaa,Immamo do agia an*,aeal CTI,WeIaaC 

II 	"25ikI do n.,,als, PO'SC405  palco psijca dc d'moas (xiSto ou pasaS que 
descnsel,,ree.a, dc &caru das aen idade, cca(lxiqct no Aries'>. r.cne se' c4 de «leia Iias,pcvte 

• irarn'lnc.rSm a110nrulmnaltsi Eralanncnle. dcn,maçsm e dnx.oeSo eaI de nes4sooq ia rectos penmeemass 
que persa nen.4.), que en.sJsans a 	.a.10 da5m5 nioltio. que costas rc,ar mando» pengao. e 

040 n'em, sena s.ps.fLao ss,aee,'e,nn dou.. g.a 	,hcr.Lmi nnçelere. 
III -  daSee á. eana  l$*4O, Upa de opue.&e 4e randoes peago,a. de paal&e 

jueidion. de &SO pdeIiea cai ponales  412. ao t,d'ino4. ilgt,o da idiStuda 	ia  no 
Anoso 1. 'eden q,4quev n  d ep.raçdla de Irkma deuu,nL, • dspesg.Ia  de eSda ou 
sqie Paria  onla,lee no Mesa II. 

lv 	a.nunnaso de ,rsudums pengomsa Iças de cçc.o&o &ies.Jes.s pengeins. dc pet. 
,onalmdidc 	dia de d,meno pm,bI.voasv itmis.)., etc. fim descn,ss,I.,n,a,'u, de ttrunu di. as,dade. 
constates no nno 1. 'calma a sosadudes de lnus,bs,nib e,, ilna.eeiIislienlu orçcaiit' lv ,es,Ja.ss 

4s&a pcm..-.zos ccnna ír,al4aJe de ,ub,li,js 14)5 neto do atrito .j da seelrea.jo do mcs'a a 
&moma&) r,nuj ini.<nial,nenie 3jo.I.Ludi 3°, ies,Sans No 

á. r.ø4ao psõ--unn- we di o3neiidoe de eduues peema. de pas 
iC J4t*ln de $ieM&,it&a  Soa 0'iJO. qia, no daesnolsin,aio & .kenmc  da 

jp.A 	(ia IS  M~0& M. Imaspenle de rpdu,'t sshds. "., M̂ M
SS.& 1 áptaun.o  Lemaa rcaduo 

reipensedsd ISente,, ç.eln pacac,am5alla demo naldumu pCi)usi ,,od,s,•eoit 
l,t,bsala .oqwntsel pela )5iaeiasi.omhi do. .eudseu. pom.4cmcn Ia.. pasctl. judd.cos que pau'. ,4 
0310'wtl COSO (oMitIa, 1meum4s..t* 

• amImes, ii,, dc ,nemesnnc mx' (SORP deconente de ohneaaja legal da çetmoo pundeca 
gol ç.pec Aia necrr coam tevduot pengnies cm, qiolqixe fase 6, tema ;ctencmamcas, 

D  INMRIçÀeJ 1: DOS NTO1 ( AI)ASTRAI5. 
A" 	Si'> denigalen a .a,ctmjào no (Sol? a pca,os samd,ça, pr escmwnm a,ssdakn de 

goaçàoe opaim3, 
 

j~. pem.g,s., mao à,*oe,  da a",mdadrs polnse.alama.le d.'skma dc que 
lala a La a 	m il de) 1 de .igo.mo de 1m. e das 'moinas s.gomles ,ue meeulaínenlsen (lT-APP 

Paá0ah, trico 'e auttmdIda de que leiS) Oe.uemol jrsa elajflcala' seu tomais do Me.,, 1 
Aol 4 A ien0ç30 no (MW? ot.arnasa 
1 a intene).. presta do getaias ou cçe'ado' de res,duas pemuosca no (IT.APP 
II a ead'cacào do te,çonsaicl teomico pct* genena,(o.to de's taiduo, gemieo,ol. dc seu 

çeoçr., qiak.m & lsesu,orsan,ie este animando &',dwreaae I'uit.t,la&, 
III 	a çvnuçua,m anual de .Monnmiçte, sote eapraolo suolcua o lrsn.çcdc a  lmam,bmmd'>. 

uemnanns,wecs (ieeasmogo 4..t,naçdo e d'.pos.çio final de rei-doe, tua IeJoios pa.'oses 
Aol 	V Pan ai gtas%IS. junsa'>as ammiaaem, .1. ,nsemmçOo 'o (NOR? Ia. m,Á (osas .nt unte'> 

nunca de iiaoms.b. e ate soa o rna,o que onssm,e,o de os.,., ak no ÇTt-APP 
Pamaa'>, ua'eo A ,regnc& das pessoas ote,g4a ao (NOR? nua meadu,ada ndamsairen:e no 

endimeç.t ,4n,tnc,,  do tanta na Intentei 
An £ O esarçw.,00lso da, etngaçdes neto, a, as CNORP nS' tenta a paai de resumi 

na CTI4PP si intcnuAcs amei ileo davisui, at,s,dide, eienc.alnienuae p,t.deets eu 
ue,I,isIon. de reanasas asSomai, e'scrci3,s 

Ao 	7-  Au .,mls.mimaetta pee.iada na truençie da meereriàtcl lene'> se, ao mntetnada ns p1325) 
de ai. 2 tSo.sI aos. ao ÇFt-sjDA. pasaslo a obedeae, a .e'smu uiesa,ai note (ameno 

DAS INFORMAÇÕES A SERSiM PREStADAS 
An E Dosu)e, si suileodas a Sesta de .m5memmas3es de desstrsiçte. Ardi '001115W II" Mesa II 

doou Ia.un,çata \,.muuu,a e 3 lotio floa'ato,a de Radd,xs S.,44e, pai, ivoaçis de iníe.maç)es 
solve a gerado cranapoil. wmn,wmamcn,o e .k,,aaaçao dos resiStes molda. micluasc os paigo.ese 
o, r(3atos 

Paeigialo artes. A lista Ilianqta,s de Ret,dtsm, 3(415.' 3 se, a.I,,ada e anuía pIlhlasada gela 
tnnsç)o Soeasatasa ir II. de t.de õe,cnta de S't cai iam attsih,aclO 

Are mpt Au .ne.-mmnaçdei a seneim5 prr,iadae ao, (tira. lIa Reteeano Anual de tunsd.ti Pó- 
Is,nc,al,nentc Poba,dcoas cai Cn.I,,adora, de Recita., A,ntuenteu (RÃ??), peSo, 	adonn, lampo'- 
.aalo,rs aensuoasualnns e ,tr,a.aje,ren da. ne,idsnn stlI,dos nmelmgssanm cuja.', definida, ni, Aa,esc. III leia. 
Im,mnaelo Somaimo,aa 

Mi tu Paga tIa, de tmptenIaAo do (NOR? e n'dseo,a si eorauuolo de ,ntorosa4e o 
Ibanu paleta 'aditas aadtlona. e 5,001,5 sita a getasan e,, tmpa.dm-ces dc sad,S.a. ,s'lp.Sn 

DOS PMZOS 1 PFYJODI( IDAM 
Agi 	IA çeetuaeSa dc .a(oemnaednc. ao (NO&P 'estIma alr.5a&snagne.ec o. puaa'n,c çc- 

nod'otde pees soca moa o lA?? 
l3(SPOSI(Õl'S Tl'dAlS 
Ml '1 O ajo rq0u.. meias pew.at rica. tsntbeao ob"3eauta. a atanado nu (NOR? 

ç.atipu'aamS'i.jk.s da.nma n,, ao ). do Doerei'> e 01;1I, dc 22 de oito dc 2.-no 
Aia li O) rijo ata,d.,nn,mo J. rugfr.caa de eltnoeaçioc aç.aeriaçS, da pira Se e, 

calcuanozo de 'alisa pe asia pelas pessoa, juaidmcas. na Cinnta do 1 3') *1 da L. a lI 305. 
de 3311 cenmlipaa a,ntsaçao demem,m., ai ao fie. XVI) da Dee'ea, 'e 6014 nio  1mn.I 

Ar, II Inôepenjcnle de •,'a3' asdsirao 3 pet-aa Inventa, dsrewoenie cai pIe lIas de 
trepadas <no elgn.ce legal em suícea es aØ.caesi de sacio 'eternos 30 condn.s determine na amo 52 
a> Desifluo ir '>c14 dc 2.1.1 

Aol IS Enu Iastmue3) 'suntuosa ama o'. opa na daa de sua p,atml.'aç3a 

MINANDO PA ('(RITA SIARQILS  

A'SW /6 

ANEXO 1 

Ata 1 Pia 6ns do (NOR?. e. alusudido do (1)-A?? do wjcn;sSa 

LÀFLSJQJ4J& 
, 	m.Tj3os do 

{'(S) fll',e III AO 
Mj MlI,ses Inicciangian 

e Tealaymalo de 

inaunonannac9 

1-1 

1.2 

?c.qu.ea rancral coas guia de UtI.oaØo 

ra a ceia abena. 	Ínclttslse de alusmlas Com aa Seol be- 

1-1tt,ratZoTdiic: com ou seio tcncficmawrep 

7 uomdu'n.r 	cto,-Sa"Si 
taarenePem ,p-1 tmtoa,sos eI)t 

JI..' mime' n ç OuIas e' 	i4Iaoa'us e 
10.1 mn'nqçuuie)uas.e 	l,,em;nu 40,ee.I,e4 	eles 

lnàaxna dc Madeira IT ua4jer9c m.adesmo 

7-1 pX,çio de .lsen. 	miamo, de rodei 'a .ielmnnenaSi 

de 
uk omneisau4m  te 'na4nme la .im Dnram 

-os ftfla 4e £°" auqç 4e ngema 	&emeaqluiWpIICte. '.7 ai de icne,,au.msm dc  noaalcini 
Indiaisna de Mica) de 
Ttaispcese 

1- aSnctçlocm'w 'o' -cai Jc'c,uli,mu ,ojes,x,ss, e reines.)-
ews,it e 

ncatiui cma',nL.nc,i, ir inmnismM 
1 	itJtsclesTn ,krmbiuc.sotn-. e rit.11ki9) O. ii'mWi•i 

Taduerma de ms,,semmuO Ide- 
Tias l-lemriesco e 

. 	O a nce4o de peCha, baseou, e OdSíos oetammiibdae. 

'_. 	FsS.meaçias de mruee.,rd eteioeo Seudols.-eeq,,spv.snecm 
NO lelceerruasla.a.. 	c.nJ,n ,mmassd 

'5 	1, 'emelejes de 	terdes, deU,óa e sliSaiie.lmcen. 
41 Papei c(ein. (-1 	Fam.caçiode Olpel e 

E' 	Ftií.rlo m5r 'rhakmmr cyass', )W3'vç 
Soa t*cmcaçjo de domefacos dc papel popelis casl,nhna canis 

Ira mnada 
tidusma & P.,.d,eos Ali- 
,,manaic.e licledes 

'--1 L&11.5105 Iresagem sa'e(euo e fapncr4&s de pode 
s dtnv.iusg 

Ioo.2 	Mii 	.  si.. atmal 	as, tnpaam.ea. chioqaada e de,usa- 
de 

Kol 	Ltain4cs.en.n 
Ifimi 	P'raaaslo dc caçado. e bIscada de 1,105* de ri- 

mvi,io 	adia, til. ossi .0.. Orne mm dons ido. 

po 	ensaca> 	stca e vcsai'( nona, 
g.A ,euç1mmL nsante,gac eau gi'ndums lo 'ogemim asnal pa- 

t:c,es100t<"31 1ó-l.m 	F'' 	 al,,,e'c<, go,çenalet 

iti 	
.p7Tenosc 

t

n. 

 fr 
rtftki,'ts 	í<''em,t )i 	mn,nms 4 

1#a Ial3a açm 	a 	.,sloça, 
til..... 

TI' Wa,I'.u4e Písn.I.esnsSe 
!ssaU,'a flato'>' 

Mz 
- 

J,k2 	l4,,ew'mm ilmqiiia.lss 
bisou,,;, de PIuMe. 'em- 
nelas 'mio 'lelalscos 

.4 	Be,,rf,mmaníalo dc nuenelaus ajo reStos. ,,ja assc-e.ajao à 
-- .....sslmaçae' 	 -. 

Iil.aesçso e dik.wal.' Se pomtm.e rn,nens fio 
um canas príduç.k' de numenal cel*rmic,m c.IneaO,s tatu,. 

lm.dtuslna Cru,'.> 13-1 	141,Lnedo de titules. cIwualos, olaalslhacuuer.n JOse 
bnduniamMecà,,ca 4.1 	acae.io:ma.ve.sn 	npmeclbs..  roca, ,,imtimlma e soa- - 	uni eec, 	55n5 tília 	mi 	mie. ,- 'ia 5 	te 
bnjtaole, a 	icei,i1tea '- 

u5c 	1 , 	efloeiec 	si) 	qS.iiailWSre 
ai urnas-. cQm'a nu sem IÍJIJ,mmttca,  de mspenlgar 	ia usise 

'epaadja 4-1 	dano».1 .5,55 rmana,n njo-4,einesos em,, laMiNis r0umasnas e 

iÇfl 1?tan 	fliais nas-feto- ,çn, com am, sem I'>Iineala) dc saciei Cle 11W lLt'fle pausa- 

--  
1 	- 1 

_ 4ct -nomca.nineata.nncicsc. 

sç ,'ms?s'n.yLaIma 
3-li' )ablmeaç&. Sí time almas je lcr'ç 	neo e Jsr  nata., mIes-der- 

tolo. coo, co. 	cml íbJt.rr,ereem de ,o1memimm.mc 	lnel,aim'O 
lved alma 

II leenrela e cemollaca. de ano. .eo.v,,,,ereo de a,at.et, Ira- 

2 •mu.rn 'Se mtmelci '-0 memalrço m eltetiOLa 	ad» 	' 
a-usIna 1 sinos 	lsaaIlms!rrolmlnn.nunqrrrnnnm...im.unr. 

113r,IW'mluqIOIT?,o..wam.e,Ty9IlflyWTtSnTlO,s 
',s5,..,r, a 	ose mia;. temas 	legal. ,ea,m,tiaa,t. 	-ai 
0550'L si,, 	scm,edaoe modal., .in.l.,es 	à deseutama. lia 

- -t 

Is-' Fabp .e2.. dc ndmif,'a, e dc I,hrts, 	11<4 aui'I.cus, e mmriells,i. 
5 3° tona')'a 1' lal..n, s,ss.ei,cni 
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Eaeloem.neoa pode se aen(ucasaeoerslceoço eStedesco hup leais o wslvan,tSeawm-1, 	 Docsimnsxo a, a.).. iha,i,Irnen.Íc e,nl,,rnle, SI? um' 2 24.5.2 de 2l-'Ái.'ammí que alua a 
pe*o codeps ileiI2lli3OIIeCUJuI 	 tstmue,taaauoa dc CRia' cl litIna IIoda!e,ía - 14 POrani 
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qaana-kirs. 30 dcjancuo & i 

a 6 ,àn 	dc 	ousam, dcicea,lc..  
Iia cw 	e te lisa 	l. '1,005 	ta miscnhi. scsaac 

ti SIiv iT 	rr°» 

liallrlmfl!wasl&.ni, 
tiaalr1t7pflifffls.],s, ,eti0uar., 

IIE 1 	liuUo • 	c scsrrcrjecs .XciluItwIai 
.Juçto dc accw 	cirTico 	mci.anol e sflhIarc3 
ii&açL' & rioiJrt e suh.ii&ss. 	cecioIc. pck'.s- 

iIaalrlmrrT..,, — 
•lr l 	e1j 

de 1ec 'do. 
tifl iesirn.adi ...l.uran.r 	.asJnca. - 

ltEIrrnwrInr 
rnlTrrIyr.w.ri 

_ !I. 

tzbalfl!rZflrIIrT0s. 
!flflffiN IfllT..4s.arccwa. ,J. wS 	oi,Çf ..IAT,.lsa.arrrn SA.I 

t(II,0!lT'rlr 54 

Itfl.a,.:a!ai.rsr+flflV 1TIrnc 
trai ,n,Trvc..,.c., 	'ir 	a 

lpMa.n,..eiiflci.sTpw.!7IflVylr1W(lflifl IS 
'70 	0cfl 	'WSIIt 

- iiss,0.ilurkircs 

¶ta5.PCS1C lcemais.c Dc- 
posisrw a 	iir.io 

11-1 1 rmsspcoc dc cwgn pemc.a 
- 
-- 5T,aiacçotat iinç 

rra'sçc.ic de '1r pcn5coa - is 
sairia ii 	(se 

II &iflLtci&SYts 

1' ds-ti-;stqm 

1)5 I',' pilta,dio pci ersemrdi> .iSi de eaiisao. boiibe-sitn ast pc 	(am.cbes 
ira5itaa Iii dcpàm,ui, de ss.oa desta aacwS, si' O 

1)1 CceíinsrcuIo supciíe.ai (pai c'anqda. Ia5tsal de Uala,taiIA co detancbA t,ac,ai de 
&LanIac2~,  de retido.. co 10abril ieiisulnaul isa dc itinciseS,. dcpeiuio & iaidtc* líquidos os. 
Iwiaonsqa. ais cosas Orcpai ris Io o(c 1 

Dt AIa,aa,aca. csçouairi'aaic pec,asdoo pc. e'ernelo  arcasse ,atliitajsc, edis usas ('U iii' 
cc(lsçaflim(flios ,eisrdat< is rei csl.das. taaiiipidc. e ,icilaScs 'a deis (tt!õ5 * dci ceia we*icnle etC 

lv, l.ra,çermr.l,i ei,. aulas. de agiu ecos cstcçdo dos ture, e do.  
1)1 l.atçamee.ro  cm mac. ecu acua-co, rcliui.,c,m,-i çdcs seis leso. da. COMe, (2 
loas Teauaisonl,i liolOpio, aio e-çeciic.da anodia p11c desis Lissa (au po,dw*ui sxstpoilos 

nuinlutesa Ir,a, par sa.ari erinasasa, por mci, dc (1014ixt da, cceac.3cs dc oaamc,,i.s e dc 
dopoocto 	 - 

Ii'ilOs:amcaia Iluceoquunacer Isto c.pccI(!Lado sei qialqrace oito paire dcsta tutai (lei poci-
da;aoicompcslea co (masco í,oari iciaisdo. p00 mcii de I4ItILILJeV Iii. dai ~M de leuenio 
edo dc,I,naet, pci cscinp!o csacce.çJo seca -assa iosaa,, na(,4i'aeaia. picsiptlecà. sssidacs,* 
eauneI.oi amacejamnlwu (isaçio galaica tcIediIK,c.Sa o'o siIliric Zha dcl 

Dia Iiiaieísk ,obc o sele- pra csen1do tarenriuecim idi es,sc.m .eii5sieaapn%aWiiab eec,. 
pelar gatnaa entoa' eles ('II 

Dli Inceencja ss eisa! (ii)  
Dl" Amiannaeeinle prima,eiIe 'pc! esciuplo. oluas de aicnhaia pe-ifasenin asa siusa. 

Fcraa,aOo dc c*nibaeeei ironia eiiL os a 
010 (coiidanamóa si,, m.uusa asic. dc me ciclo.. qoal.iI.aa Si oçeraoOa de liaorawa e de 

daspomela (pai e'cn'çlo preçooceasncalo. isaura ou No,d de resido,.. pua t.itrncj,s ci,, atqoei 
sosa dai oçeracoes de Iisaiunia e de d'ipotiçiol 

1)1-a Ramspsem.,m.i,to asic. dc ia eleitas qIs.qau Sai oçaacc, dc Ita:aenelso e dc 
p'.00&, 

01% A,awcniem *0 dceoecee dc qlaaamqxi das apencaca de liresarnua e dc .àrpo-,çào içe. 
e.em1do an'swea-iarn:a pan gato dc escala. tiutrai at's%S/ctlanIcrIoi leriporano. dc 1 

OPERAÇOIS DF RItClCI.AC-'l 
RI t;alwecaoc.soo. comb.shsd lesas ido ,ncnemcS, diucutou e-ritos meses de aai croa.) 

(w ncmpIc coproceioaineiiio au Coei,,. dc cena,. ele) (5) 
Ri Re .isseslansesicu'icgc,saacdo dc ,ohcste. 
P0 Rccicicomiesprasmrannio dc sst.aiic.sa  oipima.a. pie is, copas rosadas cama 

tcaie, (4sir e,cmptri pc .aacse de assup.'stageu. de isge-IS> anaaot,a. tmcula,I.cacta 011 rclau.flçtio 
dessulca.inçSa da tit'.iaali& dcl 	 - 

Ri Resaelam^ rc,pecnolwariva de mesa,, e ceeipoucss n-ieldliccs 
1(5  Rociciseces rosapici-salaineria de ciii, O, iflhIeaJi-,itsdgdAcO, 
Ri' Rceosaa,aa  de aaadss eta bati 
R Rccupcn.So de scirsIceaie- ndss as ,nioJ»  .5a polalçio 
Rt Re. saçio dc 5amçceamc. de cazattsdcec. 
R9 Rce5anicnuri de pcoõleo ta'ado co rida.. reu,hno,t de perralco pectrairame asado 

ll 
RIO imalanrira' ao talo que "- s -s t.cndic,oi pal.. .pIdi untos, IlrIticinhi aiiibeiilas Pci 

esemplai íeetns.a,açk' ei, 
RI 1 L iil,ncaa de macisa, residuais olum,do. a wt. de g.aslqwr ás. i,ieiac.ic. 'ekcIISsIas de 

RI a RIO 
RI: Imeasalmtro &,—â— 	 de RI a 

RI 1 (pci' ne.i4a pee-çinaescnIo dc vetadas com sisti a ssds,scle.lc, uva dai rocisoOco dc 
imoclapau) 

R 11 AcsaIsUscda de moaa.d gte ao .ccada 'obreIaS qualqua das opceaieOd de ecrclaaeuu, 
Ipct neimplo. amaiaaaeiro knçc.ai.o de ie'du,s dasanado. lati, itai içs-ia,iSa dc icacipem) 

Nosso 
1 Iotssadc dso-So  prc.ti& dc Euirdo ossi uni d?da lar, os' 1.2  sai dcrl dc .'sjsilade 

3110 
Poema do dsço..cSi pic.b.& de scoeda ata oso 5? da La.? (2 3Ii. de 1i  de a4oiiadc 

200 
'a Ob,eisad, o di. podo rua Rauusado ('massa! i 6 de ir, de nosunsbeo de 2c°1 
'a ('cedemos ikape00e. da (cuscucari saibro Pc.sensc&s da Pcslmiçdo cla,od,a Casada pelo 

Alssneeixo no itt., de Rei -idas Osiou, Macas. l)ocvøa a e, Il. de 17 dc julho de 2151$ 
'% Quando a oviciatria aosol.a o cripioc0s.aaa eu (1.wuIos de sadaineo. devia obus-ajo 

oksçcdo na Resolasdo Casulas ir Via de 2" dejotho 
'
de itt, c~ cpeai&i de asaaaieiIa 

cinco dita, obter..,,, deipissla ria Rascliaçia Coetama o 310. dc 3' & no, cata dc 20h12 
ei. Quando a apoiado ass04vee * cairdini dc oteos I,t-iflcanuc. masadei eu ox,ict,.su.k 

dese-ce 5tinar o d,çctsa ra Rc,atsçjao Coaama o' 2 deit de jsnho de 20.4 

A'OLXQ III 

rkTIgwalk  
I1iiilioiic Ianns De-

27'5  C (-JiuiicÍõ  

INF0RlA(ÓrS 5lIK1%IA% 
loesaus ice declarada. a cada aus a ,oIrioumageeo -etc amali,.i2.dt luar eõ,ilsais opeiada 

coei, reu,dtes solidos pniaieeia ia (cisc., ,k.s. Ins,aucr%o Nammaasa asilo .qciaaee cenluudr, iii- 
mIm, 

1 (ieiskaees da Resistis Saidas Pengomom 
LI Ata: 
bi C.nccaa da n,sias& 'Oco suc,, ci imsslia, pai4cma 
e) DcWb.r ri. acas,dade qu peco o iaiduo palita,,. 
da Pipo de ie,adio pcnieosa puasio 
ei i)as°c.dadc de ,eiidio peiseo.a cariado 
A Tomispoota,I,io, ul,linti pai. liainçOila o sesSão. (10115.50 
1 ldenu,Gca dc. ar. d,,sI,nasu pais o qual lei ai,aS) o ie,dao pawoio, 
) ø,aancjaL de tesodo, çumsao deslinala p0' de-listado, e Isp' da &slsiaeao 

i3 Idcs,oeiçaOo, teci. anelos do ,e,paamssel recalco r,2.l,lAao 
2 DeI,irsdc.os de Re,id,a,, Scidet Pci,1ea,as 

4,) ('alcicavia á, saa.sda& de dessasçio do te-ide, pciipo,o icçobido. 
,IN 	da atasídajo de deslira%Sa .5, Ietadca) flei(-osc' ruebida 
dl tdaun(.cicba do gcradnr de' ,cqô» pau 
cl Ideiu!,(,cricSs do te-ad.., p,T!a!*ia leal,'. 
A Q.smadaie dc u&do., paipoas dnwaada pai rapo de dasnada,. 
e' IdasolOca.lo, reli ri causara dcoe,posna-ad arcaico trab.l'ua 
a A,no,enadi.n dc Retidraul Sôtidem Parte-sem 
aI ld.,sr!gacals d.' cis0ai0 iii ralidas, p.'..gn.o anna'asad,,  
4,) ldasc(.ca.3o d, 'e-udo) perupso sssia,e'iaSs 
cl Quartmdade anna,eliada pa' mudo, peiat.i 
4) Ideniflcaçua do dcsl,naS'i 5.5 siuw,n,da. is' oeo*s pe,ieean 
ei Qicinudaue do reôdo, pcop,oaa destruais,, ou aoua,euasja pio tape dar de,tac.,,to,-u a- 

,NEX0 II 

listA ir 0PI-RÇ&S 1),: DLSTINAÇMJ FINAl 
O podaste wa apeeacasca a liga cai. a opciJ(dci & dcnsa4aa (irsal  pas.'-c's p,fl os 

raid». ici6dc.s Dc acaedci «is,  a Ia ir 210%, dc ('1 & len.t> & 2310 apafli as 	Iiaç$e- lesa. 
.* obwnon, num,. e.iaoc,onan ne-ifica & nisso a eslia! 5a, OU iscas .aâ, pstli'a e 

eamui,nsos tu impactam ante-tias aàseuas tia, con4eudai ciuiiw dnlieiaao (15,1 
.i*.eiu!iisne.ieqiaiIa Aliiissseaiaarscriieo Ane'ofl doL)ec,eloets!5 delsdejallsõde I?/! 
1.r psinadaw a 0'sa.eito de liesileta icitie o L o.,irok dc 4atstncnioi ieani(rçvutelrlcci. dc Rnldiacn 
Penpwi, c 54s Devi-soco tØ ciliovus o as O itt (4, irI 5(,Ç  de taIfl pÁ, mania a PoiIaa 
cacuydc dc Raiduni Çoiidou pni.ts, as ocaaç.%es 1% e 1)7 pn .5 ie.Id.as .ó!sdc. em ieriilano 
nacacinal e peetani-a eua. oS, esiS, dasponusas pan (nu dele CN(*P A Lora ela ,sbdissdida tin 
dos I,t, de segiaçeSes lis ,1005.cd.liosasS. iissar e 'iecida€aai 

As cçcraçõe. de 1 damosta e dc d,eisõ,,cao no. mdix,, a ~Ni~ de iccsçerac&, de 
ieOsIl-•t icacileni teapcaitai 	iiuieCemiml»5a rcsallnØci ducit eta lata, dia,sacas,a. W. 
it55 ialliM 

As ,paacde. de ievlotecol sdi aliada, que loa-les ie' ai a ti<tçivaçS, di Iecwsos, 
ciciarem ectõie,ianlcn' iciailinacaal direis ciii usos almemaciso' II,. amticm aliearieem  1,51,, 1' 
etçciaçaics rdx,enaita, ccii. ei-ais-flui lc%ali-icare .Jc(inidns rio nwi.jaa&,o caris caSas pc.neaiao e 
pta -dc amarisisidri Ialaiil sido de-anUo. a i.iaacoa de lracaeamlc, e dc 

OPERAÇ&S DL UÇUAKiEXFO E Ot DispciçÀo 	 fl Ideni,r4ata. .,i,ioccnllca. 40 ie.paiiatci Icosico lstsliiado 
DI D,nnbom,ào «datada ex' soro, ciii pioFwidadate ou 	s.qx.I.ae eleS ese,ialo. dama 	 4 ioanspan..dcees & Resd,ems Sàhdes Pcii-'oien 

caooikio pan ,etiJaut tolidam atrasas ou 'eudasom dose .en.ccm ettIicos dc snics,wuta t'%sico dc 1 aI IdoittAcacks .1., -'.vMw lo temidos. pci,gni., llan.pinaai. 
lo: e racairci,» cm ido põe cscn,cJo laid(am,r.,t totidarexANs, dc i.,iirjtllit apodos liii 	 1.1 Ue-a(,caclo dci cedo) peopai., vaisouda. 

Iarnwceea, ess .4.5 OW, 	 cl Idastrficaduo ccsoi.,s.r.iraese. Se 'espanossel Iccosco hl,it& 

lace docianairia pasSe se ia,( -  um. asJc,ecu deoas'raso tu0-. a.ssmp ItSLadaItlt 
pelo coago !tmlIYildOl 7(IISRI 

- 

loecuunerle as-issO.. dleula!nlaMc  c-W,iw i51p 	30-! dar ZI.fl'3*'I  
Iiflan,uia'aa ste (lissa' Pal.. Ibaulerra- ICP-fleaol 



 

RESOLUÇÃO N°218, DE 29 DE JUNHO DE 1973 

 

Discrimina atividades das •i 
modalidades profissionais da Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia. 

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
AGRONOMIA, usando das atribuições que lhe conferem as letras "d" e "t", parágrafo único do 
artigo 27 da Lei n°5.194, de 24 DEZ 1966, 

CONSIDERANDO que o Art. 7° da Lei n° 5.194/66 refere-se às atividades 
profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro agrônomo, em termos genéricos; 

CONSIDERANDO a necessidade de discriminar atividades das diferentes 
modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia cm nível superior e em nível 
médio, para fins da fiscalização de seu exercício profissional, e atendendo ao disposto na alínea "b" 
do artigo 6° e parágrafo único do artigo 84 da Lei n°5.194, de 24 DEZ 1966, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às 
diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível 
médio, ficam designadas as seguintes atividades: 

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; 
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; 
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; 
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; 
Atividade 06 - Vistoria, perícia. avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 
Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica; 
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação 

técnica; extensão; 
Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 
Atividade lO - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 
Atividade II - Execução de obra e serviço técnico; 
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; 
Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; 
Atividade IS - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo 

ou manutenção; 
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; 
Atividade 18 - Execução de desenho técnico. 

Art. 2° - Compete ao ARQUITETO OU ENGENHEIRO ARQUITETO: 

- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes a 
edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, arquitetura paisagística e de interiores; 
planejamento físico, local, urbano e regional; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 3°- Compete ao ENGENHEIRO AERONÁUTICO: 
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- o desempenho das atividades 01 a IS do artigo 10  desta Resolução, referent 
a aeronaves, seus sistemas e seus componentes; máquinas, motores e equipamentos; instalações 
industriais e mecânicas relacionadas à modalidade; infra-estrutura aeronáutica; operação, tráfego e 

-serviços de comunicação de transporte aéreo; seus serviços afins e correlatos; 

Art. 4°- Compete ao ENGENHEIRO AGRIMENSOR: 

- o desempenho das atividades 01 a 12 e 14 a 18 do artigo lO  desta Resolução, 
referente a levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e aerofotogramétricos; locação de: 

a) loteamentos; 
b) sistemas de saneamento, irrigação e drenagem; 
e) traçados de cidades; 
d) estradas; seus serviços afins e correlatos. 

II - o desempenho das atividades 06 a 12 e 14 a 18 do artigo 1° desta Resolução, 
. eferente a arruamentos, estradas e obras hidráulicas; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 5°- Compete ao ENGENHEIRO AGRÔNOMO: 

- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes 
a engenharia rural; construções para fins rurais e suas instalações complementares; irrigação e 
drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos 
naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa unitária; química agrícola; alimentos; 
tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento 
e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e 
corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e 
jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; 
bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 6" -  Compete ao ENGENHEIRO CARTÓGRAFO ou ao ENGENHEIRO DE 
GEODESIA E TOPOGRAFIA ou ao ENGENHEIRO GEOGRAFO: 

- o desempenho das atividades 01 a 12 e 14 a 18 do artigo 1° desta Resolução, 
ferentes a levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e aerofotogramétricos; elaboração 

e cartas geográficas; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 7° - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE 
FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO: 

- o desempenho das atividades 01 a IX do artigo 1° desta Resolução, referentes 
a edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento 
de água e de saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e 
grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 8° - Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA ou ao ENGENHEIRO 
ELETRICISTA, MODALIDADE ELETROTÉCNICA: 

- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes 
à geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos, materiais e 
máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos; seus serviços afins e correlatos. 
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Art. 9° - Compete ao ENGENHEIRO ELETRÔNICO ou ao 
ELETRICISTA, MODALIDADE ELETRÔNICA ou ao ENGENHEIRO DE COM 

- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 10  desta Resolução, referentes 

a materiais elétricos e eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; sistemas de comunicação e 
telecomunicações; sistemas de medição e controle elétrico e eletrônico; seus serviços afins e 
correlatos. 

Art. 10- Compete ao ENGENHEIRO FLORESTAL: 

1 - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes 
a engenharia rural; construções para fins florestais e suas instalações complementares, silvimetria e 
inventário florestal; melhoramento florestal; recursos naturais renováveis; ecologia, climatologia, 
defesa sanitária florestal; produtos florestais, sua tecnologia e sua industrialização; edafologia; 
processos de utilização de solo e de floresta; ordenamento e manejo florestal; mecanização na 
floresta; implementos florestais; economia e crédito rural para fins florestais; seus serviços afins e 
correlatos. 

Art. II - Compete ao ENGENHEIRO GEÓLOGO ou GEÓLOGO: 

- o desempenho das atividades de que trata a Lei n°4.076, de 23 JIJN 1962. 

Art. 12 - Compete ao ENGENHEIRO MECÂNICO ou ao ENGENHEIRO 
MECÂNICO E DE AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO MECÂNICO E DE ARMAMENTO ou 
ao ENGENHEIRO DE AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO INDUSTRIAL MODALIDADE 
MECÂNICA: 

- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes 
a processos mecânicos, máquinas em geral; instalações industriais e mecânicas; equipamentos 
mecânicos e eletro-mecânicos; veículos automotores; sistemas de produção de transmissão e de 
utilização do calor; sistemas de refrigeração e de ar condicionado; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 13 - Compete ao ENGENHEIRO METALURGISTA ou ao ENGENHEIRO 
INDUSTRIAL E DE METALURGIA ou ENGENHEIRO INDUSTRIAL MODALIDADE 
METALURGIA: 

1- o desempenho das atividades 01 a IS do artigo 1° desta Resolução, referentes 
a processos metalúrgicos, instalações e equipamentos destinados à indústria metalúrgica, 
beneficiamento de minérios; produtos metalúrgicos; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 14- Compete ao ENGENHEIRO DE MINAS: 

- o desempenho das atividades 01 a IS do artigo lO  desta Resolução, referentes 
à prospecção e à pesquisa mineral; lavra de minas; captação de água subterrânea; beneficiamento de 
minérios e abertura de vias subterrâneas; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 15- Compete ao ENGENHEIRO NAVAL: 

- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 11  desta Resolução, referentes 
a embarcações e seus componentes; máquinas, motores e equipamentos; instalações industriais e 
mecânicas relacionadas à modalidade; diques e porta-batéis; operação, tráfego e serviços de 
comunicação de transporte hidroviário; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 16 - Compete ao ENGENHEIRO DE PETRÕLEO: 
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- o desempenho das atividades 01 a IS do artigo 10  desta Resolução referen 
a dimensionamento, avaliação e exploração de jazidas pretroliferas, transporte e industrialização d. 
petróleo; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 17 - Compete ao ENGENHEIRO QUÍMICO ou ao ENGENHEIRO 
INDUSTRIAL MODALIDADE QUÍMICA: 

- desempenho das atividades 01 a IS do artigo 1° desta Resolução, referentes à 
indústria química e petroquímica e de alimentos; produtos químicos; tratamento de água e 
instalações de tratamento de água industrial e de rejeitos industriais; seus serviços afins e 
correlatos. 

Art. IS - Compete ao ENGENHEIRO SANITARISTA: 

- o desempenho das atividades 01 a IS do artigo 10  desta Resolução, referentes 
a controle sanitário do ambiente; captação e distribuição de água; tratamento de água, esgoto e 
resíduos; controle de poluição; drenagem; higiene e conforto de ambiente; seus serviços afins e 

Sorrelatos.  
Art. 19- Compete ao ENGENHEIRO TECNÓLOGO DE ALIMENTOS: 

- o desempenho das atividades 01 a IS do artigo 10  desta Resolução, referentes 
à indústria de alimentos; acondicionamento, preservação, distribuição, transporte e abastecimento 
de produtos alimentares; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 20- Compete ao ENGENHEIRO TÊXTIL: 

- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolução, referentes 
à indústria têxtil; produtos têxteis, seus serviços afins e correlatos. 

Art. 21 - Compete ao URBANISTA: 
- o desempenho das atividades 01 a 12 e 14 a 18 do artigo I desta Resolução, 

referentes a desenvolvimento urbano e regional, paisagismo e trânsito; seus serviços afins e 
correlatos. 

o Art. 22- Compete ao ENGENHEIRO DE OPERAÇÃO: 

- o desempenho das atividades 09 a 18 do artigo 1° desta Resolução, 
circunscritas ao âmbito das respectivas modalidades profissionais; 

II - as relacionadas nos números 06 a 08 do artigo 1° desta Resolução, desde que 
enquadradas no desempenho das atividades referidas no item 1 deste artigo. 

Art. 23- Compete ao TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR ou TECNÓLOGO: 

- o desempenho das atividades 09 a 18 do artigo 1° desta Resolução, 
circunscritas ao âmbito das respectivas modalidades profissionais; 

II - as relacionadas nos números 06 a 08 do artigo ID  desta Resolução, desde que 
enquadradas no desempenho das atividades referidas no item 1 deste artigo. 

Art. 24- Compete ao TÉCNICO DE GRAU MÉDIO: 
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- o desempenho das atividades 14 a IS do artigo 1° desI.< ., uç, 

circunscritas ao âmbito das respectivas modalidades profissidnais; 
II - as relacionadas nos números 07 a 12 do artigo 11  desta Resolução, desde que 

enquadradas no desempenho das atividades referidas no item 1 deste artigo. 

Art. 25 - Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas que 
lhe competem, pelas características de seu currículo escolar, consideradas em cada caso, apenas, as 
disciplinas que contribuem para a graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em 
curso de pós-graduação, na mesma modalidade. 

Parágrafo único - Serão discriminadas no registro profissional as atividades 

constantes desta Resolução. 

Art. 26 - Ao já diplomado aplicar-se-á um dos seguintes critérios: 

- àquele que estiver registrado, é reconhecida a competência concedida em seu 
registro, salvo se as resultantes desta Resolução forem mais amplas, obedecido neste caso, o 
disposto no artigo 25 desta Resolução. 

11 - àquele que ainda não estiver registrado, é reconhecida a competência 
resultante dos critérios em vigor antes da vigência desta Resolução, com a ressalva do inciso 1 deste 
artigo. 

Parágrafo único - Ao aluno matriculado até à data da presente Resolução, aplicar-
se-á, quando diplomado, o critério do item II deste artigo. 

Art. 27 - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 28 - Revogam-se as Resoluções de n°4, 26, 30, 43, 49, SI, 53, 55, 56, 57, 58, 

59, 67, 68, 71, 72, 74, 76, 78, 79, 80, 81. 82, 89, 95, 96, 108, III, 113, 120, 121, 124, 130, 132, 

135. 	139, 	145, 147, 157, 178, 184, 185, 186, 197, 199, 208 e 212 e as demais disposições em 

contrário. 

Rio de Janeiro, 29 JUN 1973. 

Prof. FAUSTO AlTA GAI 	Eng°.CLÓ VIS GONÇALVES DOS SANTOS 
Presidente 	 1° Secretário 

Publicada no DOU. de 31 de julho de 1973, 
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RESOLUÇÃO N°310, DE 23 DE JULHO DE 1986. 

Discrimina as atividades do Engenheiro 
Sanitarista. 

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
AGRONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem a letra "Í" e o parágrafo único do artigo 
27 da Lei n°5.194, de 24 DEZ 1966, 

CONSIDERANDO que o artigo 7° da Lei no 5.194/66 refere-se às atividades do 
engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo em termos genéricos; 

CONSIDERANDO que há necessidade de discriminar atividades das diferentes 
modalidades profissionais, para fins de fiscalização de seu exercício profissional; 

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções números 048/76 e 2177 do 
Conselho Federal de Educação que estabelecem o currículo dos diplomados em Engenharia 
Sanitária; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n°218/73 do CONFEA; 

CONSIDERANDO o que dispõe a Deliberação n° 03I/86-CRN, 

RESOLVE: 

Art. l - Compete ao Engenheiro Sanitarista o desempenho das atividades 01 a 
IS do artigo 10  da Resolução n°218/73 do CONFEA, referente a: 

sistemas de abastecimento de água, incluindo captação, adução, reservação, 
distribuição e tratamento de água; 

sistemas de distribuição de excretas e de águas residuárias (esgoto) em 
soluções individuais ou sistemas de esgotos, incluindo tratamento; 

coleta, transporte e tratamento de resíduos sólidos (lixo); 

controle sanitário do ambiente, incluindo o controle de poluição ambiental; 

controle de vetores biológicos transmissores de doenças (artrópodes e 
roedores de importância para a saúde pública); 

instalações prediais hidrossanitárias; 

saneamento de edificações e locais públicos, tais como piscinas, parques e 
áreas de lazer, recreação e esporte em geral; 

saneamento dos alimentos. 

Art. 2° - Aplicam-se à presente Resolução as disposições contidas no artigo 25 
da Resolução n°218/73 do CONFEA. 
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Ç2 e" Art. 3° - Os Engenheiros Sanitaristas integrarão o grupo ou categoria d 

engenharia - modalidade civil - prevista no Art. 60, letra "a", da Resolução n° 232/75 ou Art. 1° 
- letra "a". da Resolução n° 284/83. 

Art. 4°- A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ari. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília. 23 JUL 1986. 

LUIZ CARLOS DOS SANTOS 	ARISTIDES ATHAYDE CORDEIRO 
Presidente 	 1°  Secretário 

Publicada no D.0.1.1. de IS AGO 1986- Seção 1- Pág. 12.174 
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